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RESUMO 

 

 

 

 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a criação e posterior funcionamento das 

escolas de primeiras letras nos sertões maranhenses, no período entre 1824 e 1841. Para 

tanto, explora a polissemia que existe no conceito de sertão, para então delinear este 

espaço como um lugar distante do ponto de vista geográfico, político e administrativo. 

Em seguida, apresenta os caminhos percorridos para se chegar a esses sertões no 

Oitocentos. Com o espaço-tempo delimitado, propõe uma discussão historiográfica com 

obras de referência para a historiografia brasileira e maranhense e explora o seguinte 

conjunto de documentos: Atas e Livro de Ordens do Conselho do Governo da Província 

do Maranhão; Índice dos Anais do Conselho da Presidência (incluindo-se Conselho Geral 

e Assembleia Provincial); Leis e Resoluções da Assembleia Legislativa Provincial; e 

Ofícios de diversos professores ao presidente da província. Para além de acompanhar as 

medidas tomadas em dire«o a um ñprocesso de escolariza«oò da regi«o, aborda o papel 

desempenhado pelos sujeitos da ação educativa, professores e alunos, e evidencia seu 

papel nesse processo.  

 

Palavras-chave: Educação; História; Maranhão; Sertão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

OF THE FIRST LETTERS SCHOOLS IN THE STATE OF MARANHëOôS 

SERTÃO: 1824 - 1841 

 

This research analyzes the creation and operation of the first letters schools in the State 

of Maranh«oôs Sert«o in the period between 1824 and 1841. Therefore, this research 

explores the several meanings that exist in the concept of Sertão. Then it defines Sertão 

as a distant place from the political and administrative point of view. Following these 

early results, it presents the pathways used in the past to reach the definition of sertões 

used the nineteenth century. The research proposes a historical and geographical 

discussion based on the following documents: legal documents and book of orders from 

the Province of Maranh«oôs Council, Presidencial Council (including the National and 

Provincial Assembly), Laws and Resolutions of the Legislative Assembly, official letters 

from teachers to the president of the Province. This research looks beyond the steps taken 

to develop an educational process in the region, it assess the role taken by the different 

actors involved in the process. 

 

Keywords: Education; History; Maranhão; Sertão. 
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INTRODUÇÃO  

 

Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas ï sinais, indícios ï 

que permitem decifrá-la. (CARLO GINZBURG, 1989, p. 177) 

 

A história como conhecemos, dentro de um conceito moderno, surge pouco antes 

da metade do século XVIII. Heinhart Koselleck postula que, anteriormente a este período, 

o termo história ainda não possuía a conotação que lhe é hoje atribuída, a de um processo 

geral, abstrato e dinâmico, que conecta o passado ao futuro. Durante a Idade Média e Alta 

Idade Moderna predominava o uso da forma plural de histórias de objetos particulares. 

Desde então, um novo conceito de história teria emergido, conquistando a posição de 

destaque nos discursos político e social.  

Pode-se notar que a formação do coletivo singular de história é um 
fenômeno semântico que abrange a nossa experiência histórica 

moderna. Com o surgimento do conceito de história absoluta, abriu-se 

espaço para a filosofia da história, na qual o significado transcendental 

de história é contaminado pela noção de história como ciência e como 
espaço de ação. (KOSELLECK, 2006, p.127) 

Dessa forma, tornou-se possível a compreensão da história como um processo, 

desencadeado por forças imanentes não mais derivadas de determinações naturais e, com 

isso, não mais explicáveis, de forma suficiente, a partir de relações causais ñ[...] o 

moderno conceito de história extrai sua ambivalência da obrigação de ter que ser pensado 

como um todo (ainda que fosse por razões estéticas), mas que ao mesmo tempo jamais 

pode ser dado como terminado, pois o futuro permanece desconhecido, ainda que de 

forma conhecidaò (KOSELLECK, 2006, p. 132). Para o mesmo autor: 

A experiência é o passado atual, aquele no qual acontecimentos foram 
incorporados e podem ser lembrados. Na experiência se fundem tanto a 

elaboração racional quanto as formas inconscientes de comportamento, 

que não estão mais, que não precisam estar mais presentes no 

conhecimento. Além disso, na experiência de cada um, transmitida por 
gerações e instituições, sempre está contida e é preservada uma 

experiência alheia. Neste sentido, também a história é desde sempre 

concebida como conhecimento de experiências alheias. 
(KOSELLECK, 2006, p. 309-310) 

Nesse sentido, a experiência pertence ao passado que se concretiza no presente 

de várias formas, pela memória e por vestígios encontrados nos mais diversos registros. 
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Cabe ao historiador a função de refletir sobre estes espaços de experiências1, tendo em 

vista que a história como ciência não tem um objeto que seja exclusivamente seu; ela tem 

que dividi-lo com todas as ciências sociais e humanas. (KOSELLECK, 2006, p. 120) 

Assim, esta pesquisa propõe uma investigação sobre a história da educação por 

intermédio de diversas narrativas, consubstanciadas em textos como uma operação 

lingu²stica, observando os ñespaos de experi°nciasò para análise das práticas e 

representações sociais, na medida em que se constroem reflexões sobre sociedade, 

política e ensino.  

Chartier (2010), ao analisar a relação entre práticas e representações, se 

fundamenta na heterogeneidade entre as lógicas que dirigem as práticas e as que 

governam a produção dos discursos e, de maneira mais geral, a das representações. Ele 

acredita em uma grande dificuldade metodológica quando se trata de apreender as práticas 

antigas, visto que, por definição, elas são acessíveis por intermédio das representações 

que, embora as designem sempre, estão nelas ausentes.  

Existe uma heterogeneidade radical existente entre as lógicas que 
dirigem as práticas e as que governam a produção dos discursos e, de 

maneira mais geral, a das representações textuais ou imagéticas. Há 

uma irredutibilidade entre os princípios e as regras que regem a 
produ«o das representa»es e aquilo que Bourdieu chama de ño senso 

pr§ticoò e Certeau de ña inven«o do cotidianoò. (CHARTIER, 2010, 

p. 353) 

Para Chartier (2010), o objetivo fundamental de uma história que se propõe a 

reconhecer a maneira como os autores sociais dão sentido a suas práticas e a seus 

enunciados se situa na tensão entre, por um lado, as capacidades inventivas dos indivíduos 

e, por outro, as restrições e as convenções que limitam ï o que lhe é possível pensar, dizer 

e fazer. Essa observação é válida para as práticas ordinárias, disseminadas e silenciosas, 

que inventam o cotidiano. Esta no«o de ñrepresenta«oò permite vincular estreitamente 

as posições e as relações sociais com a maneira como os indivíduos e os grupos se 

percebem e percebem os demais. 

Para compreender como as sociedades formam os seus sistemas de 

representações, temos que analisar os sistemas de significação que nelas estão presentes, 

                                                
1 Koselleck classifica o ñespao de experi°nciaò como tudo o que ficou do que um dia foi vivido, e se 

projeta hoje no presente de alguma maneira. O que está concentrado neste espaço é fundamental para a 

vida, e particularmente vital para os historiadores ï pois estes só podem acessar o que foi um dia vivido 

através deste espaço de experiências que se aglomeram sob formas diversas, e dos quais eles extraem as 

suas fontes históricas (KOSELLECK, 2006, p. 312). 
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sendo signos ou não, e compreender como estes sistemas se realizavam nos textos ou 

discursos, definidos como formações semióticas verbais ou não verbais singulares. Como 

afirma Cardoso (2012, p. 230), ña semiótica textual ou discursiva resultante, muito mais 

do que a semiótica sígnica precedente, pode ser um instrumento de grande interesse para 

os historiadoresò.   

No entanto, para percebermos como esses discursos representam uma época é 

preciso um olhar crítico para analisar os documentos, como afirma Cardoso (2012):  

Então, se considera a determinação do sentido de um texto como uma 

operação linguística: atingir a compreensão do que dizia ou significava 
mediante uma análise baseada no conhecimento das especificidades da 

linguagem da época em que o texto se gerou; além disso, outras coisas 

devem ser consideradas, como os hábitos culturais difundidos naquela 
época, o autor (quando conhecido) e o contexto de uso das palavras no 

texto. No século XX e no nosso, uma operação desse tipo se entende 

como uma decodificação; e continua a ser encarada como uma etapa 

necessária, previamente à utilização de um texto como fonte. 
(CARDOSO, 2012, p. 226) 

No âmbito dessa pesquisa, foi necessário um aprofundamento na análise textual 

dos documentos, observando o seu contexto e de que forma representam um tempo, 

situado no Oitocentos, e um tema-espaço: a história da educação dos sertões maranhenses.  

As representações educacionais do século XIX permitem pensar o jogo social no 

qual a escola foi inscrito e que, desde então, vem ajudando a delinear. Para Gondra e 

Schueler (2008), a própria sociedade civil, o Estado e a Igreja aderem ao modelo escolar 

como forma de interferir no curso da vida e no funcionamento geral da sociedade. Adesão 

que implicou investimento na construção de uma malha escolar diferenciada, acionada e 

voltada para públicos específicos. Esta modalidade de ensino também seria imaginada, 

produzida e reelaborada através de múltiplos discursos e práticas, nos quais diferentes e 

desiguais sujeitos são instituídos e também se instituem a partir de certas ideias, padrões 

e valores, social e culturalmente situados.  

A análise do processo de escolarização no Maranhão ao longo do Oitocentos 

possibilitou a alguns autores, com quem dialogamos neste texto, entender e confrontar 

diferentes concepções de homem, sociedade e educação, já que entre as legislações e os 

sujeitos a quem essas leis se destinam existem um amplo leque de experiências e 

representações multiplamente vivenciadas e expressadas. Evidentemente, a realização 

desses estudos exige que se considerem questões sociais e educacionais mais amplas e a 
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interpretação crítica de elementos sociais, históricos, pedagógicos, legislativos e 

culturais.  

Para contribuir com o debate, esta pesquisa demarcou seu objeto de estudo: a 

criação e posterior funcionamento das escolas de primeiras letras, em um espaço-tempo 

de operação, os sertões maranhenses, no período entre 1824 e 1841. Tal demarcação, um 

tanto arbitrária, talvez mereça aqui um adendo: trata-se de espaços-tempos que serão 

trançados na construção de uma narrativa sobre os primeiros delineamentos de um 

processo de escolarização na província do Maranhão. 

O âmbito cronológico indicado é demarcado por momentos importantes: a 

aprovação da Constituição Política do Império, em 1824, que tratou de matéria 

educacional em seu último artigo, estabelecendo que ñA instru«o primaria ® gratuita a 

todos os cidad«osò e que se comprometia com a abertura de ñCollegiosò e Universidades, 

em que seriam ensinados ños elementos das Sciencias, Bellas Letras e Artesò 

(CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DO IMPERIO BRAZIL, 1824, artigo 179) 2; e o final do 

conflito conhecido como Balaiada, em 1841, pensado aqui a partir da ñdesorganiza«oò 

que provocara em uma escolarização que ainda ganhava seus primeiros contornos.  

Partimos da hipótese de que a implantação de um sistema educacional, nos 

primeiros anos do Império, encontrou limites na própria ideia de um Estado já constituído, 

em sua relação com as províncias e nas relações intraprovinciais. Nesse sentido, a ideia 

de sertões, polissêmica por definição, encontra neste trabalho também o sentido de "não 

Estado" ou de "pouca presença do Estado", de locais distantes dos centros de autoridade 

e da economia de base agroexportadora. Distante, compreenda-se, não apenas do ponto 

de vista geográfico, mas especialmente administrativo e político. Os sertões da pesquisa 

podem se situar no litoral maranhense, casos das vilas de Icatu, Tutóia ou Guimarães; em 

regiões com abundância de rios (Viana e Monção) ou no centro-sul (Pastos Bons) da 

província, região mais comumente definida como de ñsertãoò.  

No que concerne à instrução primária, foi entendida como a instrução popular 

por excelência, destinada a toda a população livre, incluindo as crianças provenientes das 

famílias pobres. A escola primária pretendia constituir um espaço de integração e inclusão 

social, preparatório para a aquisição futura de uma instrução profissional. Contudo, ao 

limitar ao nível primário a "dívida sagrada e restrita" do Estado, a escola também buscava 

                                                
2 Desta Constituição deriva debates, reflexões e ações relacionadas à escolarização das províncias, 

incluindo os sertões maranhenses, e a aprovação da Lei de 15 de outubro de 1827 que determinava a 

ñCria«o de Escolas de Primeiras Letrasò.  
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excluir, criando e recriando hierarquias, diferenciando as crianças pobres daquelas 

pertencentes à "boa sociedade". (SCHUELER, 1999, p.5) 

Outro aspecto a ser enfatizado dizia respeito à questão da própria função social 

designada à educação, consubstanciada no desenvolvimento do ensino primário. Este não 

existiria apenas para instruir a população, disseminando conhecimentos básicos, mas, 

fundamentalmente, a escola primária deveria desempenhar um papel essencial na 

educação moral e religiosa das crianças, preparando-as para o exercício futuro de suas 

atribuições como cidadãos. Educar e instruir permaneceriam entendidos como ações 

primordiais, para as quais o Estado deveria imprimir uma direção, ainda que não tenha 

havido propriamente um consenso a respeito dessas funções.  

Autores como Elaine Lopes, Luciano Faria Filho e Cynthia Veiga3 afirmam que 

ao longo do século XIX, o processo de escolarização na sociedade brasileira pode ser 

observado por meio de diversos mecanismos articulados, tais como: legislação escolar e 

política educacional; constituição de um aparato técnico e burocrático de inspeção e 

controle dos serviços de instrução para recrutar e empregar, criar rede de poder e saber e 

desenvolver uma economia política da educação; e produção de dados estatísticos para 

conhecer e produzir representações sobre o próprio Estado e sua população, elementos 

fundamentais para a governamentalidade moderna. 

Quanto ¨s ñhist·rias locaisò da educa«o no Brasil, Gondra e Schueler (2008) 

acreditam que o trabalho esteja apenas começando. Há muito que ser feito em relação aos 

estudos sobre diferentes sujeitos e grupos sociais, bem como as medidas adotadas em 

instâncias políticas e administrativas diversas, como vilas, cidades, municípios e poderes 

regionais e provinciais. 

Na tentativa de construir ñhist·rias locaisò, esta pesquisa se desenvolveu 

limitando o seu recorte espacial aos sertões maranhenses. Essa opção exige que 

avancemos sobre as relações entre ño litoral e o sertãoò, entre o centro de comando e o de 

cumprimento das ordens, foco permanente de tensões no Oitocentos. 

Portanto, podemos compreender que esse estudo comporta uma dimensão 

regional, os sertões, dentro de um cenário espacial e temporal mais amplo, que dialoga 

com as propostas e discussões no âmbito nacional. Nesta perspectiva, Janaína Amado, 

esclarece que: 

                                                
3 Ver: Gondra e Schueler (2008, p. 33).  
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Partindo desse quadro te·rico, definem óregi«oô como a categoria 

espacial que expressa uma especificidade, uma singularidade, dentro de 

uma totalidade: assim, a região configura um espaço particular dentro 
de uma determinada organização social mais ampla, com a qual se 

articula. (AMADO, 1995, p. 13) 

Outro pesquisador dedicado à história regional, Carlos Henrique de Carvalho 

(2007) afirma que a historiografia considera que as realidades criadas pelas experiências 

da atividade humana não podem ser somente analisadas a partir de seus aspectos 

nacionais, mas, também, dentro das suas particularidades e singularidades, que se 

manifestam principalmente na esfera local. Essa postura, difundida de forma generalizada 

pela escola dos Annales, possibilitou a abertura de novas fronteiras interpretativas, 

ampliando o campo das fontes documentais, e estabelecendo novos horizontes para as 

investigações, entre os quais se destacam a análise da realidade local, sem perder de vista, 

é claro, o conjunto da sociedade. 

Dessa forma, estudar a história da educação regional é necessário não apenas 

para conhecermos essas manifestações particulares, trata-se de uma exigência também 

para a compreensão concreta da educação em âmbito nacional. Sem as pesquisas que 

enfocam o local e o regional, o nacional será reduzido à mera abstração ou será tomado 

como nacional a manifestação local mais influente, como ocorreu com o município neutro 

e a província do Rio de Janeiro no Império. (SAVIANI, 2013, p. 31) 

Em dire«o ao ñregionalò, pensado aqui com Michel de Certeau (2013), impõe-

se o desafio de combinar lugar social, práticas científicas e uma escrita. 

Para Certeau (2013), toda pesquisa historiográfica se articula com um lugar de 

produção socioeconômica, política e cultural e está submetida a imposições, enraizadas 

em uma particularidade, e é em função deste lugar que se instauram os métodos, que se 

delineia uma topografia de interesses, e que os documentos e as questões que lhe serão 

propostas, se organizam.  

A partir deste lugar social, seguem-se os procedimentos relacionados à prática 

do historiador, que ainda segundo Certeau (2013, p. 69), compreendem a articulação entre 

o natural e o cultural, a seleção das fontes com as quais ele pretende trabalhar. Desta 

prática se realiza, então, a elaboração de um texto histórico, que é a escrita, controlada 

pelas práticas, frutos de diversos interesses do lugar social.  

A hist·ria perde, assim, seu incontest§vel valor de ñverdadeò, evidenciando que 

toda interpretação histórica depende de um sistema de referência, que remete à 

subjetividade do autor. Desse modo, a interpretação feita é algo executado no presente, 
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com todos os seus limites, restrições, métodos de verificação, formulação de hipóteses, 

uso e tratamento das fontes, recortes e construções narrativas. 

Corroborando as ideias de Certeau, Marcelo Galves e João Bitencourt (2014, p. 

13) percebem a necessidade de compreensão da escrita da história a partir da análise da 

própria disciplina, que envolve o conjunto de escritos de historiadores sobre um tema, 

acompanhando sua trajetória e relação com o presente:  

Essas lógicas e práticas da história, que se transformam no tempo, 
implicam alterações na compreensão e representação do passado, e cabe 

ao historiador conhecê-las e analisá-las. Ou seja, a história se tornou 

objeto de estudo da própria história, um entendimento de si mesma. 
Dito de outro modo o papel do historiador dilatou-se ao conhecimento 

do próprio movimento da história, uma procura por ela mesma, um 

entendimento de si própria. (GALVES; BITENCOURT, 2014, p. 13). 

O trabalho do historiador pressupõe o conhecimento da historiografia que o 

precede, em função do diálogo com o já escrito que o fazer histórico exige. Dessa forma, 

este estudo vai ao encontro do que já se produziu sobre as variáveis que compõem o objeto 

desta pesquisa. O cotejar obras anteriores é um dos efeitos de verdade da análise histórica, 

na medida em que o discurso do historiador se fundamenta em outro, já conhecido. Daí a 

necessidade de reflexão historiográfica que aborde de maneira crítica as produções 

passadas, percebendo amarras e sentidos de uma criação intelectual, como: contexto, 

destinação, alinhavamento teórico-crítico, entre outros elementos que revelam 

perspectivas e posicionamentos das obras e dos autores. (GALVES; BITENCOURT, 

2014, p. 13) 

Assim, as formas como o ñj§ produzidoò sobre História da Educação no 

Brasil/Maranhão Oitocentista representam, ocultam, permitem ou (im)possibilitam a 

construção historiográfica, social, cultural e educacional sobre os sertões maranhenses 

constitui uma questão fundamental a ser enfrentada ao longo desse texto, a partir de 

autores como: José Ricardo Pires de Almeida (1889)4, Moacyr Primitivo (1936; 1938), 

Alessandra Schueler; José Gonçalves Gondra (2008), Dermeval Saviani (2011), André 

Castanha (2013), Jerônimo de Viveiros (1937), Maria de Lourdes Lauande Lacroix 

(1983), Maria do Socorro Coelho Cabral (1984), César Augusto Castro (2009), Andréa 

Pestana de Almeida (2013) e Elizabeth de Souza Abrantes (2014).  

                                                
4 Utilizei a edição de 1989. 
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Ao debate historiográfico some-se a pesquisa documental. A palavra fonte vem 

do latim ï fontis ï, cujo sentido remete à fonte, nascente, origem, causa, princípio.  Desta 

relação de sentidos da palavra fonte emergiu o conceito de fonte histórica, utilizado entre 

os historiadores com o sentido de documento ï atualmente, também são empregadas as 

palavras registros e vestígios. Na concepção de André Castanha (2013, p. 29) todos estes 

termos são sinônimos que caracterizam tudo aquilo que foi e é produzido pela 

humanidade no tempo e no espaço; a herança material e imaterial deixada pelos 

antepassados, que serve de base para a construção do conhecimento histórico. Conforme 

assinalou Dermeval Saviani: 

As fontes estão na origem, constituem o ponto de partida, a base, o 

ponto de apoio da construção historiográfica que é a reconstrução, no 

plano do conhecimento, do objeto histórico estudado. Assim, as fontes 

históricas não são a fonte da história, ou seja, não é delas que brota e 
flui a história. Elas, enquanto registros, enquanto testemunhos dos atos 

históricos, são a fonte do nosso conhecimento histórico, isto é, é delas 

que brota, e nelas que se apoia o conhecimento que produzimos a 
respeito da história. (SAVIANI, 2013, p.13) 

A história, na atualidade, utiliza as fontes para sistematização do conhecimento, 

Para Carla Pinsky (2011) as fontes não falam por si, mas são, de fato, os vestígios, as 

testemunhas que manifestam as ações do homem no tempo. Ao analisar os documentos, 

é preciso saber interrogá-los. É imprescindível conhecer as condições em que as fontes 

foram produzidas, bem como detectar possíveis imprecisões, os interesses de quem as 

produziu, os não ditos, os significados das palavras e expressões.  

O historiador não pode se submeter à sua fonte, julgar que o documento 

é a verdade, antes de tudo, ser historiador exige que se desconfie das 

fontes, das intenções de quem a produziu, somente entendidas como o 

olhar crítico e a correta contextualização do documento que se tem em 
mãos. (PINSKY, 2011, p.64) 

Considerando que as fontes são o ponto de origem, a base e o ponto de apoio 

para a historiografia, André Castanha (2013) aponta que dentre as muitas fontes que 

podem subsidiar as pesquisas histórico-educativas, sobressai a legislação educacional, 

devido ao grande n úmero de temas e questões potencializadas por esses registros5. 

                                                
5 André Castanha (2013) acrescenta que não basta apenas nos cercarmos das leis da educação para 

produzirmos um estudo coerente e consistente, ou seja, a lei pela lei, sem estabelecer ligações entre o poder 

político hegemônico, nem fazer conexões entre a legislação educacional e o projeto político social ou a 

própria prática social, tampouco considerar as reações (incorporações/resistências) da sociedade ou setores 

diretamente afetados pelas medidas legais, etc.  
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Para esta pesquisa, recorremos a um conjunto mais amplo de registros, 

especialmente aqueles que dispunham de informações sobre as áreas das antigas vilas dos 

sertões maranhenses no século XIX, como: Caxias, Guimarães, Viana, Monção, Tutóia, 

Icatu, São Bernardo e Pastos Bons.  

O conjunto de documentos pesquisados inclui: Leis das Instituições Públicas no 

Império; Códigos da Instrução Pública no Maranhão; Documentos como diários, ofícios, 

relatórios e falas encaminhadas aos presidentes da província do Maranhão; Códices do 

Conselho Presidial; Índice dos Anais da Assembleia Legislativa Provincial (1830-1839) 

e (1840-1849); Decretos, Avisos e Decisões Imperiais; Constituição Política da 

Monarquia Portuguesa de 1822; e a Constituição Política do Império do Brasil, de 18246. 

Quanto à estruturação deste trabalho, no primeiro capítulo tratamos do conceito 

polissêmico de sertão, para então situar os sertões maranhenses aqui abordados. O 

objetivo é refletir sobre as dificuldades de acesso e comunicação entre essas regiões e a 

cidade de São Luís, centro de autoridade, em meios aos desafios do processo de 

escolarização na província do Maranhão. O segundo capítulo versa sobre a historiografia 

da educação do Brasil e Maranhão no período imperial, com atenção às fontes e métodos 

comuns a essa historiografia.  No terceiro capítulo, o foco recai sobre as políticas do 

Estado Imperial para a instrução pública, dos debates à época de transição do mundo luso-

brasileiro ao Ato Adicional, de 1834, e as ações provinciais, apreendidas a partir de órgãos 

como: o Conselho Presidial, o Conselho Geral e a Assembleia Provincial do Maranhão. 

Por fim, o último capítulo é dedicado aos sujeitos da ação educativa: mestres, mestras, 

alunas e alunos; aqui, estendo a análise até o momento da Balaiada, movimento que afetou 

o processo, ainda incipiente, de escolarização dos sertões maranhenses.  

  

   

 

 

 

 

 

 

                                                
6 Recorri ao acervo do Arquivo Público do Estado do Maranhão (APEM), na cidade de São Luís, local onde 

se encontra a maior parte das fontes sobre o passado imperial do Maranhão; e ao site do Projeto de Imagens 

de Publicações Oficiais Brasileiras (http://www.crl.edu/pt-br/brazil/provincial/maranh%C3%A3o), 

especialmente no que respeita os relatórios dos presidentes de província. Essas informações subsidiaram a 

discussão, apresentada adiante, sobre aspectos culturais do cotidiano das escolas situadas nos sertões 

maranhenses. 

 

http://www.crl.edu/pt-br/brazil/provincial/maranh%C3%A3o


22 

  

1 OS SERTÕES MARANHENSES NAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO 

OITOCENTOS  

 

ñO sert«o, ah, o sert«o est§ em toda parteò. ñO sert«o est§ dentro de 

n·sò. ñO sert«o ® o fim do rumoò. ñO sert«o ® o que n«o tem fim...ò 

(Guimarães Rosa) 

 

A categoria sertão está profundamente arraigada na cultura brasileira, seja no 

senso comum, seja no pensamento social ou ainda no imaginário do povo. É um conceito 

polissêmico, que confere sentidos a uma série de práticas e representações sociais, 

culturais, paisagens e localizações.   

O arsenal de signos, de imagens e de textos que a palavra sertão carrega 

em torno de si, além de revelar sua forte recorrência na imaginação 
acerca do território nacional, denota o quanto esse significante foi 

fartamente perscrutado e nomeado por uma multiplicidade de saberes 

(históricos, geográficos, sociológicos e literários). (MELO, 2010, p. 29) 

Segundo Roger Chartier (2010), como já observado, a noção de representação 

não nos afasta nem do real nem do social e ajuda os historiadores a se desfazerem ñda 

ideia muito magra do realò. O principal desafio ® pensar a articula«o entre discurso e 

práticas, saber reconhecer como os atores sociais dão sentido a suas práticas com suas 

capacidades inventoras e as relações de dominação. 

As representações não são simples imagens, verdadeiras ou falsas, de 
uma realidade que lhes seria externa; elas possuem uma energia própria 

que leva a crer que o mundo ou o passado é, efetivamente, o que dizem 

que é. Nesse sentido, produzem as brechas que rompem às sociedades 
e as incorporam nos indivíduos. Conduzir a história da cultura escrita 

dando-lhe uma pedra fundamental, a história das representações é, pois 

vincular o poder dos escritos ao das imagens que permitem lê-los, 
escutá-los ou vê-los, com as categorias mentais, socialmente 

diferenciadas, que são as matrizes das classificações e dos julgamentos. 

(CHARTIER, 2010, p. 52) 

Para percebermos como as sociedades formam os seus sistemas de 

representações temos que analisar os sistemas de significação que nelas estão presentes 

(no nosso caso, os sentidos de sertão), signos ou não, e observar a sua natureza mutante, 

que foge às tentativas de enquadramento e fixação.  

O questionamento das velhas certezas adotou a forma do ñgiro 
lingu²sticoò, que se baseia em duas ideias fundamentais: a de que a 

língua é um sistema de signos cujas relações produzem, por si mesmas, 

significados múltiplos e instáveis, fora de toda intenção ou de qualquer 
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controle subjetivo; e a de que a ñrealidadeò n«o ® uma refer°ncia 

objetiva externa ou discurso, mas é sempre construída na e pela 

linguagem. (CHARTIER, 2010, p.47-48) 

Sob essa orientação, este capítulo apresenta os ñsertões distanteò, a se escolarizar 

nos primeiros anos do Império. Primeiramente, propõe uma discussão conceitual dos 

sentidos dos sertões brasileiros, em clássicos como Euclides da Cunha (1902)7, 

Capistrano de Abreu (1907)8 e Sérgio Buarque de Holanda (1945)9 e na historiografia 

contemporânea; em seguida, analisa registros produzidos nos sertões maranhenses, a 

partir das obras de Francisco de Paula Ribeiro (1848; 1849)10, Spix e Martius (1819)11, 

Carlota Carvalho (1924)12 e Edgar Brandes (1994), entre outros, com o objetivo de 

evidenciar as distâncias/dificuldades em relação ao centro de autoridade provincial: a 

cidade de São Luís.  

 

1.1 O sertão como recorte  

 

O sertão é uma das categorias mais recorrentes no pensamento social brasileiro. 

Está presente desde o século XVI nos relatos dos curiosos, cronistas e viajantes que 

visitaram o país e o descreveram, assim como, a partir do século XVII, aparece nas 

primeiras tentativas de elaboração de uma história do Brasil, como a realizada pelo Frei 

Vicente do Salvador. O frade começou a escrever a obra entre 1619 e 1620, data atribuída 

por Capistrano de Abreu no prólogo à História do Brasil, publicada pelos Anais da 

Biblioteca Nacional, em 188813. 

No período compreendido entre as últimas décadas do século XIX e as primeiras 

do século XX, mais precisamente entre 1870 a 1940, sertão chegou a constituir categoria 

absolutamente essencial (mesmo quando rejeitada) em todas as construções 

historiográficas que tinham como tema básico a nação brasileira (AMADO, 1995, p.29). 

Dentre estes historiadores, temos como destaque Capistrano de Abreu14 que em suas 

obras Capítulos da História Colonial (1500-1800) e Os Caminhos Antigos e o 

                                                
7 Edição utilizada de 1998. 
8 Edição utilizada de 1963. 
9 Edição utilizada de 2000. 
10 Militar português que foi enviado aos sertões maranhenses no início do Oitocentos. Seus registros foram 

produzidos nas décadas de 1800 a 1820.  
11 Edição utilizada de 1968. 
12 Utilizei a edição de 2011.  
13 Edição utilizada de 1975. 
14 Edição utilizada de 1963. 
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Povoamento do Brasil descreve o sertão do Brasil no período colonial, com seus 

caminhos e sua gente. 

Capistrano de Abreu (1963, p. 285) baseou-se em Francisco de Paula Ribeiro 

para descrever o sertão maranhense. Como foco: as características de seu povoamento; o 

trabalho dos vaqueiros na abertura de caminhos e a esperança de tornarem-se fazendeiros; 

a fecundidade natural do gado e sua capacidade de vencer as distâncias.  

A obra mais rememorada a respeito de sertão foi a de Euclides da Cunha: Os 

Sertões, publicado em 1902. Nela, o autor apresenta o sertão como o habitat natural dos 

sertanejos, ajustado ao ñcaut®rio das secasò, em que ñesterilizam-se os ares urentes; 

empedra-se o ch«o, gretando, recrestadoò; cen§rio ñonde ruge o Nordeste dos ermos; e, 

com um cilício dilacerador, a caatinga estende sobre a terra as romagens de espinhosò. 

(CUNHA, 1998, p.118) Euclides da Cunha (1998) trata o sertão como um conjunto de 

adversidades naturais, associado às profundas diferenças sociais que marcavam a 

sociedade brasileira. Ao escrever sobre o conflito de Canudos, depara-se com uma 

sociedade isolada e atrasada: ñIm·vel o tempo sobre a r¼stica sociedade sertaneja, 

despeada do movimento geral da evolu«o humanaò. (CUNHA, 1998, p. 114) 

Outra obra de referência é Monções (1945)15, de Sérgio Buarque de Holanda.  

Um dos objetivos do livro, segundo o autor, foi ñcoligir nova documenta«o sobre 

navega»es fluviais setecentistas e oitocentistas e seus reflexos na vida brasileiraò. 

(HOLANDA, 2000, p.9) A obra não foi um simples quadro cronológico dos fatos que 

marcaram a ampliação do território brasileiro. Percebemos o esforço interpretativo da 

vida material dos homens durante a exploração deste sertão. Tem esse título porque assim 

se chamavam as rotas de comércio entre Porto Feliz (SP) e Cuiabá; ademais, descreve 

suas viagens por terra entre São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia.  

Holanda descreve o ñseuò sertão como um espaço remoto e desconhecido, 

marcado pela presença e contribuição indígena na expansão ao interior: 

É inevitável que, nesse processo de adaptação, o indígena se torne seu 
principal iniciador e guia. Ao contato dele, os colonos, atraídos para um 

sertão cheio de promessas, abandonam, ao cabo, todas as comodidades 

da vida civilizada. O simples recurso às rudes vias de comunicação, 
abertas pelos naturais do país, já exige uma penosa aprendizagem, que 

servirá, por si só, para reagir sobre os hábitos do europeu e de seus 

descendentes mais próximos. (HOLANDA, 2000, p.16-17) 

                                                
15 A edição utilizada de Monções foi a de 2000. 



25 

  

Como caminho a ser percorrido nestes sertões, o autor destaca o transporte 

fluvial, ressaltando que esta navegação esteve muito aquém das grandes possibilidades 

da nossa rede hidrográfica, e atribui esta limitada navegação a certa incapacidade dos 

povos de origem ibérica. Ao discorrer sobre as características das viagens pelos rios 

brasileiros, registra as grandes dificuldades vividas naquele tempo. As viagens eram: 

longas, demoravam meses, dependendo da localização; arriscadas, pela grande 

quantidade de cachoeiras, doenças e ataque dos índios; e desconfortáveis, pois os 

passageiros iam amontoados entre as cargas e eram atormentados pelos mosquitos. A 

dificuldade era tanta que, em certos casos, fazia-se necessário passar por terra, arrastando 

canoas ou guindando-as em cordas, no que se gastava muito tempo e trabalho. Nos saltos 

medianos, os barcos não precisavam sair do rio, conquanto fossem previamente aliviados 

da carga e dos passageiros. Alguns pilotos mais temerários não hesitavam em tudo 

arriscar e, frequentemente, tudo perdiam. (HOLANDA, 2000, p. 76) 

Já na década de 1990, muitos historiadores e antropólogos brasileiros 

continuaram a discutir o sertão. Para estudiosos como Gilmar Arruda (2000), trata-se de 

uma representação associada ao espaço que vai além do lugar geográfico e da paisagem, 

remete a uma forma de organização social, econômica e cultural.  

Para Albertina Vicentini (2007), esse mundo rural vem sendo caracterizado, 

historicamente, de forma bastante dicotômica, oscilando entre a negatividade e a 

positividade. Ademais, o sertão vem sendo apresentado como espaço autônomo, 

elemento de uma totalidade que se situa num outro lugar propriamente falando, 

distanciado de tudo (o contraponto ainda é feito por oposição) e em todos os sentidos 

possíveis. 

Há o sentido espacial ï o sertão é um lugar longínquo e despovoado, 
ou povoado por uma raça mestiça; o sentido econômico ï mantém uma 

economia distante da metrópole e do litoral, agrária e subdesenvolvida; 

o sentido social ï o sertão mantém outro tipo de associação de 

membros, uma associação mais comunitária, outro tipo de usos e 
costumes; o sentido psicossocial, na perspectiva da antropologia ï o 

sertão detém um universo psíquico mais ritualizado, com formas de 

pensamentos mais míticas e agônicas; o sentido histórico ï o sertão 
detém a chave de nossa origem histórica típica e genuína; e o sentido 

do imaginário propriamente falando ï quando o sertão avulta como 

local de vida heroica ou trágica, de vida salutar ou genuína ou de vida 

identitária. (VICENTINI, 2007, p. 189) 

Erivaldo Neves (2007) aponta que a categoria sertão é portadora de grande carga 

de sentidos históricos, geográficos, sociológicos e antropológicos. Distingue-se entre as 
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mais recorrentes do pensamento social, do imaginário nacional e em particular do 

ñNordesteò, que recebe dela sua inteligibilidade ou tem nela o seu referente principal. 

Manifestações culturais sertanejas destacam-se entre as mais fortes expressões 

regionalistas brasileiras, sobretudo literárias, musicais e cênicas, e o sertão continua a 

despertar crescente interesse de estudiosos dos diversos campos do conhecimento, com 

desdobramentos interdisciplinares e transdisciplinares. Nessa perspectiva, os centros 

urbanos e os sertões configuram espaços simbólicos, explicativos da dualidade social 

brasileira, apresentada pela historiografia e pela literatura, através da dialética do 

progresso e do atraso, do moderno e do arcaico, do perto e do longe. 

Como categoria anal²tica da divis«o espacial, ñsert«oò exprime 

condição de território interior de uma região, ou de uma unidade 

administrativa interna (Sertão Nordestino, Sertão do Maranhão), de 

zoneamento dessas especializações (Alto Sertão da Bahia, Sertão de 
Canudos) ou ainda o sertão do bandeirante, que inclui o interior de 

diversas unidades da federação. Como categoria cultural, ele afirma-se 

pelos seus antecedentes socioantropológicos, que expressam poder de 
evocação de imagens, sentimentos, raciocínios e sentidos, construídos 

ao longo de experi°ncias hist·ricas, ñquase sempre amb²guas, 

contradit·rias e antag¹nicasò, porque a ñno«o de espao remete ¨ 
dimens«o das rela»es entre os homensò, com a pressuposi«o de 

tensões, conflitos e consensos, como resultado das vivências humanas. 

(NEVES, 2007, p. 16) 

Outro sertão, situado no sul do atual estado do Maranhão, foi tratado por dois 

importantes autores: Francisco de Paula Ribeiro (1848; 1849)16 e Carlota Carvalho 

(2011). Francisco de Paula Ribeiro, em Roteiro da viagem às fronteiras da Capitania do 

Maranhão e da de Goiás (1848, p.11), descreve o sertão maranhense como propício para 

colonização e criação de gado, pois se tratavam dos ñmais excelentes e desembaraados 

campos para criar gadoò. Noutro registro, observou:  

Os seus campos nutridores, o seu ar cômodo, preciosas águas, grande 

fertilidade seguida ao mais pequeno cultivo, e a sua nunca interrompida 
verdura, são circunstancias que fazem com que esse país seja o mais 

abundante e delicioso: por isso mesmo é que ele chama dos sertões das 

outras capitanias confinantes os negociantes de gado, que dôali 

transportam para manutenção e povoação dos seus infecundos campos 
a criação de vacas e novilhas (RIBEIRO, 1849, p. 44). 

Merece destaque a descrição feita por Paula Ribeiro (1849, p.42-43) de como 

surgiu a designa«o ñPastos Bonsò, que inicialmente abarcava toda a parte sul da capitania 

                                                
16 Como já observado, seus registros datam do início do Oitocentos. 
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do Maranhão17. Segundo o autor, a denominação foi dada por vaqueiros oriundos da 

Bahia e de Pernambuco, em referência às condições naturais das pastagens.  

Em 1819, no decorrer de sua viagem aos sertões do Maranhão, Paula Ribeiro 

elabora um mapa geográfico da Capitania do Maranhão, que considera: ñpode servir de 

memória sobre a população, cultura, e coisas mais notáveis da mesma capitaniaò. 

Figura 1 ï Mapa da Capitania do Maranhão (1819) 

 

Fonte: RIBEIRO, Francisco de Paula. Mappa geographico da capitania do Maranham:  que pode servir de 

memória sobre a população, cultura, e couzas mais notáveis da mesma capitania. Maranhão: [s.n.], 1819. 

                                                
17 Por decisão das Cortes portugueses, em setembro de 1821, as capitanias passaram a se denominar 

províncias.  



28 

  

 

Em seu detalhamento do mapa da capitania do Maranhão, aponta para os 

ñespaos incultosò, devido ¨ presena ind²gena, e apresenta também os campos gerais, 

matas e pequenos campos, muito propícios às plantações; com relação aos rios, descreve-

os como pouco navegáveis.    

Carlota Carvalho, em sua obra O sertão: subsídios para a história e geografia 

do Brasil, publicada em 1924, delineia o sul maranhense como ñlugar exuberante da 

plagaò em que os vaqueiros nominaram a regi«o de os ñpastos bonsò. Sobretudo, 

encantava-os a beleza dos campos, a suavidade do clima, a superabundância de nascentes 

de água corrente e perenes, e a grande quantidade de frutas naturais do país, saborosas 

como o bacuri, nutritivas como o pequi e a bacaba (CARVALHO, 2011, p. 35).  

Carvalho refuta a ideia de generalização do sertão feita por Euclides da Cunha, 

especialmente no que ela classifica de As Caatingas: 

O que nos sertões do Maranhão, Goiás e Mato Grosso chamam 
caatingas ï mato alto constituído por grandes espécies vegetais, como 

angico, aroeira, ipê e jatobá, árvores espaçadas, entremeadas de 

pastagens -, não têm semelhança com a raquítica e enfazada vegetação 
de uma pequenina e única parte do território da Bahia, magistralmente 

descrita por Euclides da Cunha no livro Os Sertões. Essa mínima porção 

do territ·rio brasileiro, ñtriste, desolada, calcinada pelo sol, natureza 

mortaò e a nesga do Nordeste, ñescassa de §gua e flagelada pela secaò, 
não representam o caráter geral do imenso território do Brasil, 

abundante de perenes mananciais, regado por grandes rios e tornado por 

extensas florestas. Mesmo na Bahia, a oeste do São Francisco, em 
Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Maranhão, além do Amazonas, do 

Araguari ao Oiapoque, nada há parecido a terra e vegetação do Vaza-

Barris, tristemente celebrado pelo acontecimento que Euclides da 
Cunha chama de crime de Canudos. De tipo dos sertões brasileiros não 

pode servir o adusto daquele diminuto trato terreno. (CARVALHO, 

2011, p.131) 

Assim, Carlota Carvalho problematiza a existência de um único sertão, e propõe 

aos leitores uma reflex«o sobre os ñsert»es brasileirosò, pluralidade adotada, a seu modo, 

nessa pesquisa.  

No debate contemporâneo, diversos pesquisadores maranhenses se valem da 

categoria sertão. Merecem destaque: Maria do Socorro Cabral (1992), Sandra Regina 

Rodrigues dos Santos (2010), Irisnete Santos de Melo (2010), Alan Kardec Gomes 

Pachêco Filho (2011) e Raimundo Lima dos Santos (2014). 

Para quem se interessa pelos sertões maranhenses, o livro Caminhos do Gado: 

conquista e ocupação do sul do Maranhão é de suma importância para a análise da 
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formação desta região. Neste estudo, fruto de sua tese de doutorado18, Maria do Socorro 

Cabral apresenta o sertão como o espaço que se identifica, particularmente, com 

pastagens naturais, rebanhos e fazendas de gado, originando-se nas caatingas nordestinas, 

de onde vieram seus primeiros povoadores e sua riqueza principal ï o gado. Este local foi 

ocupado a partir de 1730, com a penetração dos primeiros vaqueiros e criadores. 

Na direção oeste e sul, estendiam-se os campos naturais contínuos 

cobertos de exuberantes pastagens, pastos realmente bons regados por 

numerosos e perenes rios, córregos e ribeirões protegidos por florestas 

ciliares e entremeados de capões de mato e palmeiras, com clima ameno 
e saudável. As condições naturais foram o chamariz e condicionante 

para que a frente de vaqueiros avançasse em sua direção. (CABRAL, 

2008, p. 81) 

A autora usou como recorte espacial para definir o ñseu sertãoò a região cujos 

limites iam da extremidade sul de Caxias até as nascentes do Parnaíba, Balsas e Manuel 

Alves Grande, que ela classifica como lugar distante e isolado de São Luís. Ao longo do 

texto, oferece um contraponto às narrativas que tentam homogeneizar a colonização, vista 

apenas pela ocupação do litoral: o foco da obra é a expansão da colonização pelo interior 

da capitania. 

Já em 2010, foi publicada a obra da pesquisadora Sandra Regina Rodrigues dos 

Santos, A Balaiada no Sertão: a pluralidade de uma revolta, com o propósito de 

apresentar o conflito a partir do olhar sertanejo. Em sua concepção, o Brasil foi construído 

à mercê do colonizador, com os atributos que ainda hoje são constituintes da noção de 

sertão.  

A autora afirma que ao longo dos três primeiros séculos da colonização, foi-se 

constituindo uma nítida separação entre os termos litoral e sertão, passando a representar, 

nesse processo, categorias opostas e complementares. 

Do ponto de vista complementar entre litoral e sertão, é sabido que essas 
duas categorias se completam, e uma não teria sentido sem a outra [...] 

ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII empregaram-se de forma 

distinta os termos litoral e sertão, para designar regiões antagônicas sob 

v§rios aspectos. A categoria ñsert«oò havia impregnado n«o apenas as 
autoridades da colônia, como também os viajantes estrangeiros que nos 

visitavam, quando queriam referir-se às regiões distantes do litoral. 

Assim, o termo ñsert«oò passou a ser parte integrante da l²ngua usada 
no Brasil, com amplos significados. (SANTOS, 2010, p. 54) 

                                                
18 Publicada em 1992. A edição adotada foi a de 2008. 
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É importante salientarmos que com a transição do mundo luso-brasileiro, os 

significados de sertão, concebidos pelos portugueses, foram modificados. Após a 

Independência, o termo passou a ter outros sentidos, que se constituíram em elementos 

básicos para o entendimento de ñNa«oò, ambiente em que estudiosos brasileiros 

passaram a imaginar a conquista do sertão como de responsabilidade da gente local, 

reforçando a ideia de ruptura com os antepassados europeus19.  

Mais recentemente, os sertões maranhenses foram concebidos por Irisnete 

Santos de Melo (2010) em termos administrativos, geográficos e culturais. A autora 

utilizou a classificação elaborada por Luís Alberto Ferreira (2005), que o divide em: Alto 

Sertão ou região de Pastos Bons, marcada pela ocupação baiana no século XVIII e pela 

expansão da pecuária; e Médio Sertão, caracterizada pela lavoura do algodão e pela 

pecuária. Nessa classificação, Caxias encontrava-se no médio sertão e Barra do Corda e 

Grajaú entre o médio e o alto sertão. (FERREIRA, 2005, p. 334 apud MELO, 2010, p. 

42) 

Ao se edificar como categoria sócio espacial por volta do século XVIII, 
a parte sul do Maranhão emerge na historiografia como um território 

que foi delineado na trilha aberta pelo gado. Se seguirmos as inscrições 

deixada pelo rastro da boiada, observaremos o surgimento do território 
de Pastos Bons, lugar simbólico que serviu de suporte para a ocupação 

desse espaço por não índios. As narrativas responsáveis pela fabricação 

dessa espacialidade acionam um acervo de imagens e símbolos que 

compõe uma poética do sertão, cuja mística em torno do gado e a 
heroicização dos pioneiros atuam como peças de montagem dessa 

engrenagem social. (MELO, 2010, p. 44) 

Dessa forma, a autora tenta se afastar de uma visão essencializada dos sertões, 

que procura explicar, dizer o que é, produzir totalidade, encontrar uma verdade absoluta. 

Noutra direção, propôs um olhar polissêmico para um espaço de ambiguidades, composto 

de diferentes práticas sociais, políticas e culturais; para tanto, valeu-se de diversas 

narrativas oficiais, jornalísticas e literárias.  

Para a autora, o sertão maranhense é um espaço marcado por confrontos 

aguçados pela circulação de pessoas, propiciada pela força da navegação fluvial, que 

levava, além de produtos, ñideias, destinos, sonhos, esperanasò. (2010, p. 199) 

                                                
19 Gilberto Freyre inclui ños paulistas e brasileiros de outras regi»esò, como respons§veis pela progressiva 

nacionalização que se afirmava. (SANTOS, 2010, p. 55) 
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Outro pesquisador que também se ocupou do sertão foi Alan Kardec Gomes 

Pachêco Filho (2011), localizando-o no centro-sul da capitania do Maranhão, lugar de 

partida de várias bandeiras, e de formação de fazendas de gado. 

A característica das fazendas na região era de terras composta por 

dezoito quilômetros de comprimento pela mesma extensão de largura, 
e deveria haver um espaço entre fazendas de seis quilômetros, que não 

poderia ser apropriada por ninguém, poderia ser utilizada por todos. 

(PACHÊCO FILHO, 2011, p. 23) 

Dessa maneira, aponta para a importância da pecuária no sertão maranhense, que 

se desenvolveu ás margens dos rios, dando origem a cidades. Os rios eram a principal via 

de ligação entre o norte e o sul da província. A importância crescente da navegação 

incrementou as atividades comerciais e o modo de vida da parcela de sociedade sertaneja. 

O autor apresenta a navegação no rio Grajaú e a define como a única via de 

comunicação entre o litoral e o sertão para se chegar a Pastos Bons. Sua narrativa 

fundamenta-se em importantes registros sobre os sertões maranhenses, dentre os quais: 

Dunshee de Abranches, Carlota Carvalho, Maria do Socorro Coelho Cabral, Francisco de 

Paula Ribeiro, João Pereira Caldas e Sebastião Gomes da Silva Berford.  

Há uma grande proximidade com a questão de fundo tratada nesta pesquisa em 

outro estudo, de Raimundo Lima dos Santos (2014). O trabalho deste pesquisador teve 

como objeto central o histórico processo de construção da identidade sertaneja 

maranhense.  

Para tanto, partiu das memórias do militar português Francisco de Paula Ribeiro, 

observando os aspectos econômicos, políticos, culturais e geográficos. Na concepção de 

Raimundo Santos, o militar Paula Ribeiro foi o mais importante escritor sobre este sertão: 

Suas impressões foram marcantes, não apenas por se tratarem de algo 

fácil de perceber por quem vive naqueles sertões, mas pela maneira 

como descreveu. Nenhuma abordagem sobre a região foi tão intensa 
como as suas, e não por acaso despertou sentimentos e ideias em futuras 

gerações, como nenhum outro viajante o fez em seu tempo ou mesmo 

fora dele (SANTOS, 2014, p.83, grifo nosso). 

Santos utilizou também os escritos dos autores Parsondas de Carvalho, Carlota 

Carvalho e Dunshee de Abranches, que contribuíram com a formação identitária desse 

lugar, mas, com a constante afirmação de que esses intelectuais retomaram, às vezes de 

forma indireta, as impressões de Paula Ribeiro.  
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O sertão de Raimundo Santos, portanto, é o mesmo de Paula Ribeiro, que 

inicialmente abarcava toda a parte sul da capitania maranhense. Um lugar antes distante, 

ideal, mas depois alcançado; potencialmente próspero pelas suas atividades econômicas, 

em especial com o estabelecimento das fazendas de gado. 

Em síntese, as diferentes classificações dos autores apontados até aqui 

acentuaram a natureza rica desses sertões, com grande potencial de povoamento e 

ñprogressoò, mas por vezes abandonados pelas autoridades centrais. De certo modo, esses 

ñabandonosò guardam rela«o com os distanciamentos propostos nessa pesquisa e 

materializados na tensa e delicada relação entre a concepção de um sistema educacional 

e sua aplicabilidade nessas localidades.  

ñSert»esò sim, no plural. N«o apenas pelas peculiaridades maranhenses em 

rela«o a um ñnacionalò, mas pela pr·pria diversidade desses territ·rios no pr·prio 

Maranhão: ante a dualidade litoral/sertão, comum à historiografia maranhense, propõe-se 

aqui o raciocínio: centro de autoridade/sertões.  

Durante o Oitocentos, tempo de mapeamento e organização do território do novo 

corpo político, as províncias foram divididas/classificadas a partir de vários critérios. Para 

o Maranhão, César Marques salientou as divisões: civil, eleitoral, literária, guarda-

nacional, judiciária, administrativa e eclesiástica (MARQUES, 1870, p. 185-186). 

Do ponto de vista administrativo, a Carta Régia de 1761 dividia o Maranhão em 

1 cidade, 12 vilas, 1 julgado e 19 aldeias, sendo toda a capitania uma só comarca20, 

dividida em 13 distritos, como se pode perceber na tabela a seguir, cujos dados foram 

coligidos em 1821: 

 

Tabela 1: Divisão administrativa da província do Maranhão em 1821 

 

Situação Nome 

Número de 

Habitantes Número de Casas 

Cidade São Luís 19.611 2.714 

Vila  Alcântara 8.000 1.223 

Vila  Caxias 2.426 593 

Vila  Guimarães 480 110 

Vila  Viana 90 25 

                                                
20 Em 29 de abril de 1835, foi decretada a Lei N.º 7, que dividia a província de forma jurídica em 7 

Comarcas, 18 Termos e 15 Freguesias.  
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Vila  Monção 90 25 

Vila  Vinhais 300 32 

Vila  Tutóia 760 98 

Vila  Paço do Lumiar 520 98 

Vila  Itapecuru-mirim 767 138 

Vila  Icatu 480 125 

Vila  São Bernardo 650 60 

Vila  Pastos Bons 480 60 

Total  39.955 5.241 
Fonte: Antônio Bernardino Pereira do Lago (2001, p. 36-37). 

 

Dessa forma, os sertões administrativos aqui compreendidos envolvem regiões 

caracterizadas pela distância geográfica e também política21, das vilas de Caxias, 

Guimarães, Viana, Monção, Tutóia, Icatu, São Bernardo e Pastos Bons, em relação à 

capital, São Luís.   

Além das vilas citadas acima, a documentação também se apresenta por 

freguesias. Embora fosse uma divisão eclesiástica, a freguesia também servia como uma 

divisão judiciária e civil, por isso muitas vezes uma localidade é indicada como vila, em 

outras, como freguesia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
21Esta distância política levou a muitos conflitos entre os sertões e a capital e pode ser elencada como uma 

das razões para a eclosão da Balaiada.  
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Figura 2 ï Mapa dos sertões administrativos do Maranhão em 1821 

 

Fonte: Organizado pela autora, com desenho de Lucilene R. Feil Terra. 

 

As localidades excluídas dos sertões aqui compreendidos: São Luís, Alcântara, 

Vinhais, Paço do Lumiar e Itapecuru, se caracterizavam como espaços de poder 

administrativo ï centro de autoridade colonial/provincial, como no caso da cidade de São 



35 

  

Luís e das vilas em seu entorno, ou econômico ï de base escravista-agroexportadora, 

como na região algodoeira de Itapecuru.  

Evidentemente, poder administrativo e econômico caminhavam juntos. Antônia 

Mota (2012), ao apresentar os proprietários rurais da Ribeira do Itapecuru, aponta para a 

forte influência deste grupo na política maranhense, como no exemplo a seguir: 

No caso da lida com as lavouras de algodão, ao contrário da agro 

indústria açucareira, não havia muito o que ser feito. Um feitor era 

suficiente para cuidar do serviço. Não foi por acaso que Lourenço 

Belfort e os membros da parentela também exerciam atividades 
públicas, sendo vereadores, almotacéis, dizimeiros etc. Além da base 

rural, também era muito importante a penetração nas esferas de poder 

na cidade. (MOTA, 2012, p. 97) 

Ademais, a autora observa que: ña sobreviv°ncia e fortuna vinha do campo, mas 

eles viviam na cidade, próximos ao porto, aos negociantes, em contato direto com o 

mercado externoò. (MOTA, 2012, p. 171) 

 

1.2 Uma viagem pelos sertões distantes do Maranhão 

 

Pensar nos sertões maranhenses do século XIX não é tarefa fácil. Na verdade, é 

coligir vestígios encontrados aqui e ali, pequenas peças que se encaixam (ou que 

encaixamos) a partir de documentos esparsos, relatos de viajantes, livros de memórias e 

pesquisas acadêmicas.  

Até o início do século XVIII, o colono pouco havia ocupado os sertões do 

Maranhão, além das margens dos rios Itapecuru e Mearim. Em sua obra Roteiro da 

viagem que fez o Capitão Francisco de Paula Ribeiro às fronteiras da Capitania do 

Maranhão e da de Goiás no ano de 1815 em serviço de S.M. fidelíssima (1848), o capitão 

militar Francisco de Paula Ribeiro apresenta a sua viagem e narra a aventura que era sair 

de São Luís, capital da capitania, e chegar ao interior do Maranhão nos primeiros anos do 

Oitocentos. 

Francisco de Paula Ribeiro foi comissionado pelo governador Fernando Antônio 

de Noronha a fazer uma viagem até Pastos Bons, a fim de assumir o comando do 

Destacamento, em seis de fevereiro de 1800, permanecendo até 1802; novamente em 

1810, é nomeado para dirigir uma tropa de 45 homens para deter os índios Gamela em 

Viana; no entanto, sua maior missão estava reservada para 1815, ano em que foi enviado, 

pelo então governador da capitania Paulo José da Silva Gama, para presidir a comissão 
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fixadora de limites entre as capitanias de Goiás e Maranhão, tarefa concluída em julho de 

1816.  

Sua viagem durou 91 dias, desde seu embarque no porto de São Luís em 23 de 

fevereiro de 1815, na baía de São José, até a sua chegada a São Pedro de Alcântara (atual 

município de Carolina), na noite de 24 de maio de 1815. Inicia a viagem pelo rio 

Itapecuru, sua primeira descrição é do lugarejo chamado de Pai Simão, onde teve que 

aguardar cinco dias pela sua embarcação. Seguindo pelo rio, aportou em Nossa Senhora 

do Rosário; em quatro de março chegou a Itapecuru; no dia 21, à Caxias, onde teve que 

esperar oito dias por bestas e cavalgaduras para iniciar a viagem por terra. (RIBEIRO, 

1848, p. 5-6) 

A partir de então, descreve o dia a dia suas experiências sobre a viagem, 

apresentando várias paisagens naturais como campos abertos, pequenas serras, tabocais, 

terrenos alagados, pequenas matas, palmeirais, estradas ruins, areais e terra vermelha. 

ñEsta jornada, ainda na esta«o favor§vel, havendo canoas prontas nas passagens dos rios 

e pontes nos riachos, sem despender tempo em provisões e tendo mulas prontas, não se 

poder§ fazer menos de 40 dias com bagagensò. (RIBEIRO, 1848, p.80) 

Contemporâneos de Paula Ribeiro, ainda na década de 1810, os viajantes Spix e 

Martius também se queixaram das dificuldades de locomoção pelo interior da capitania.  

Comunica-se Caxias com a capital do Maranhão apenas pelo Rio 
Itapecuru. Os caminhos por terra, que passam ao longo dele, de uma 

fazenda para outra, só servem para cavaleiros; são apenas transitáveis 

para os cargueiros, pois a custo se podem manter abertos no meio dos 
palmeirais pantanosos e cerrados, e são, além disso, expostos às 

inundações do rio. A viagem segue pelo rio Itapecuru que de Caxias 

para cima só é navegável em canoas, devido a pouca água, como pelos 

inúmeros saltos até a região da freguesia dos Pastos Bons ou de São 
Bento de Balsas. Rio abaixo, porém, admite embarcações grandes e 

pesadamente carregadas. (SPIX; MARTIUS, 1968, p.287-288) 

Em sua viagem, saindo de Caxias em três de junho de 1819 com destino a São 

Luís, armaram uma tenda por cima de um carregamento de algodão e seguiram 

descrevendo sua navegação como demorada e monótona: 

A navegação, nessa ruim barcaça, foi tão demorada que só no décimo 

terceiro dia, alcançamos a foz, e como, invariavelmente à noite os 

malignos mosquitos apareciam em enxames densos, a viagem não foi 
somente longa, mas, também, um martírio. [...] A barcaça ora topava 

com rochas e bancos de areia, ora ficava presa em troncos de árvores.  

(SPIX; MARTIUS, 1968, p.288-292). 
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Aos 12 dias de junho, Spix e Martius desembarcaram na Fazenda Arraial, em 

que se achavam cavalos à disposição, para levá-los até o Rio Bacanga, onde novamente 

embarcaram para alcançar a cidade22. 

Na década de 1820, com as turbulências provocadas quando da adesão da 

capitania à Revolução do Porto (abril de 1821) e pelas lutas que culminaram com a 

incorporação da província ao Império do Brasil, em julho de 1823, outras dificuldades se 

impuseram na comunicação entre a capital e o sertão. 

Para se mensurar o distanciamento entre a capital e a região de Caxias, 

provocado pelos confrontos desde a Independência, há um curioso 
exemplo que pode ser observado a partir das disputas pela herança do 

comendador Caetano José Teixeira. Seu sobrinho, Manoel José 

Teixeira, um dos administradores do espólio, alegou junto a Vieira 
Belford (genro do comendador) que não prestou contas referentes às 

sete fazendas deixadas pelo comendador na região de Caxias devido ao 

ñestado de convuls«o pol²ticaò dos ¼ltimos dois anos, que inviabilizou 

seu deslocamento até lá. (GALVES, 2010, p. 241)23 

Edgar Galeno Brandes publica em 1994 o livro Barra do Corda na história do 

Maranhão, em que descreve a viagem dos descobridores como caminhos de tropa e 

veredas abertos com o suor e a angústia dos escravos e dos índios. 

No capítulo que trata da fundação da cidade de Barra do Corda, Brandes (1994) 

narra à viagem do tenente da primeira linha Melo Uchôa, com experiência em medições 

de terras, que saiu de Fortaleza em meados de 1835 com o objetivo de procurar terras 

férteis em que pudesse viver e trabalhar:  

Ao ultrapassar o Paranaíba, deixa sua família em Uruçuí e em 

companhia de um amigo de farda, coronel Alecrim, viaja para São Luís. 
Melo Uchôa demorar-se-ia mais de dois meses para chegar à São Luís, 

contando com apoio nas vilas de Pastos Bons e de Caxias das Aldeias 

Altas, já existentes. (BRANDES, 1994, p. 56) 

O autor dedicou o capítulo VII ao Transporte nos 2º e 3º quartéis do século XIX. 

Nele, aborda a comunicação precária entre o litoral e o sertão, apontando que em 1835 

                                                
22 Antes, no início do Oitocentos, o naturalista Vicente Jorge Dias Cabral queixara-se das condições de 

locomoção pelo interior da capitania. Seus registros de viagem podem ser consultados em Arquivo 

Histórico Ultramarino (AHU), D. 9555 e D. 9556. 
23 O caso foi relatado pelo jornal Argos da Lei, nº 13, 18/2/1825, p. 2.  
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estes transportes e comunicações eram feitos pelos antigos caminhos de tropas. Não havia 

estradas na expressão do termo24.  

Seguramente, tais dificuldades não foram superadas nos anos seguintes, agitados 

pela Balaiada, revolta popular que irrompeu nos sertões do Maranhão em 1838. A batalha 

se espalhou por grande parte dos sertões, atingindo desde Riachão até Caxias, de Caxias 

à Rosário e do Itapecuru ao Parnaíba (CARVALHO, 2011, p. 184).  

Os habitantes de Caxias e do alto sertão, vendo-se sem garantias e 
conhecendo que a lei era ficção e que mais valia quem mais forte e 

poderoso era, começaram a desforçar-se por suas próprias mãos. Era o 

início da guerra civil. (CARVALHO, 2011, p.160) 

Na mesma obra, Carlota Carvalho descreve o sertão maranhense como muito 

distante dos campos altos, ondulados e arenosos da capital, e isolado por impérvias matas, 

de muitas dezenas de léguas de largura e que dificultavam a locomoção, também no 

período do conflito.  

A autora também destaca a importância dos rios para a navegação e das tropas 

de muares e cavalos, mas legitima os percalços e a dureza da viagem para se chegar ao 

interior: 

Os pequenos rios puramente maranhenses têm cursos navegáveis em 

contato com o sertão que é abastecido por carregamentos em cavalos e 

burros, que levam a distâncias cuja viagem é realizada em dois meses. 
[...] Dificuldades naturais como cachoeiras, falta de profundidade, 

demasiada largura e defeituosíssima organização de navegação dividida 

em seções, dando sucessivos baldeamentos de cargas e passageiros, são 
empecilhos no Parnaíba que impede o primado do Balsas. 

(CARVALHO, 2011, p. 207-208, grifo nosso) 

Assim, as narrativas que remontam às dificuldades de locomoção nesses 

longínquos sertões vão se reafirmando a cada nova escrita. Socorro Cabral (1984) reserva 

algumas páginas para tecer comentários a respeito do que ela caracteriza como O 

problema dos transportes, em alusão aos rios Itapecuru, Mearim e Pindaré, grandes vias 

naturais por onde circulavam produtos e pessoas. A autora classificou essas vias como 

ñdificultosas, desanimadoras e dispendiosasò (1984, p.51). Em outro trecho, observa que: 

Havia um projeto para melhorar a entrada na cidade de São Luís que 

era chamado de Canal de Arapapaí, iniciado no século XVIII e que não 

                                                
24 No mesmo capítulo, o autor caracteriza toda a bacia fluvial existente nos sertões maranhenses, atentando 

para os empecilhos da navegação, pois tinha em seu curso, acidentes que precisavam ser removidos, para 

que este meio de transporte natural fosse o esteio do desenvolvimento (BRANDES,1994, p.88). 
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chegou a ser concluído, este canal ligaria o porto de São Luís, por 

intermédio do rio Bacanga, com águas que inundam a ilha de São Luís, 

consistia em evitar às canoas grandes que viessem do interior da 
província pelos rios Munin, Mearim, Itapecuru e Pindaré, a perigosa 

passagem pelo Boqueirão. Os naufrágios dessas canoas eram 

constantes. (CABRAL, 1984, p. 96) 

Quanto ao transporte terrestre, a autora argumenta que até a década de 1850 nada 

havia sido feito para a sua melhoria. A partir daí, datam os primeiros melhoramentos, 

como a estrada que ligava Barra do Corda a Pedreiras; Carolina à Pastos Bons e Caxias; 

Carolina à Chapada; Barra do Corda à Coroatá; Carolina à Monção. 

Escrevendo suas memórias em 1959, João Dunshee de Abranches Moura 

recordara-se de sua aventura pelos sertões do Maranhão, no ano de 1888. No livro A 

esfinge do Grajaú, narrou sua viagem para os sertões, logo após sua nomeação para 

promotor público na localidade de Barra do Corda. Afirmava ser a primeira vez que 

penetraria ño seio da selva maranhenseò e classificava a viagem como ñinteressante e 

felizò (ABRANCHES, 1993, p. 64). 

Noutro trecho, observa: 

Cheguei a embocadura do Mearim e passam-se dias até encontrar o 

primeiro povoado Arari, em seguida Vitória do Baixo Mearim. 

Seguiam-se pequenas povoações, ás margens do rio e muitas vezes 
surgia o medo que sentíamos ao passar em um determinado local 

conhecido como Lajem do Curral onde já haviam acontecido muitos 

ñtransbordosò de passageiros e cargas, nessa altura o rio era tortuoso e 
corredio: ñchegava-se ao lado oposto de uma volta quase no mesmo 

lugar por onde se passara, depois de mais de uma hora de percursoò. 

(ABRANCHES, 1993, p. 66) 

Abranches, ao longo da obra, continua descrevendo o percurso que enfrentara: 

Bacabal, São Luís Gonzaga e o ponto final Pedreiras, a partir daí seguiria por uma estrada 

de mata espinhosa e de morros pedregosos até Barra do Corda.  

Não se podia apressar a marcha dos animais, pois se multiplicavam as 

subidas pedregosas dos morros e os obstáculos criados pela queda de 

árvores gigantescas que atravancaram as veredas [...] de toda essa 
penosa travessia, entretanto, a ascensão à Serra do Pontal nos arrebatara 

a alma. O seu vasto planalto era uma floresta imensa só de cedros 

(ABRANCHES, 1993, p.71).  

Se eram tais as dificuldades no final do Oitocentos, que dirá em suas primeiras 

décadas, período em que esta pesquisa está inserida? A falta de articulação entre essas 

regiões e a capital São Luís criou uma nítida separação, caracterizada por antagonismos 
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que, no limite, provocaram conflitos entre as camadas sociais do sertão e o poder da 

província, patente não apenas nas manifestações dos seus habitantes, mas principalmente 

nos movimentos de revoltas ocorridos nas regiões sertanejas. (SANTOS, 2010, p. 56) 

Os sertões maranhenses no século XIX foram apresentados por diversos 

pesquisadores como longínquo e sem mobilidade. Enfrentar uma viagem saindo da capital 

da província São Luís até o interior maranhense era uma verdadeira aventura, em que se 

enfrentava desde matas fechadas, travessias à canoas e barcos, montanhas, animais 

silvestres, tudo isso montado em uma mula numa viagem que variava de 40 a 60 dias, 

dependendo dos contratempos ou facilidades que se davam durante a viagem. 

Pensar um ñprocesso de escolariza«oò articulado a um ñsistema educacionalò 

nessas regiões exige o reconhecimento das dificuldades e limites impostos para a 

concretização de tais propósitos.  

Tais dificuldades reforçam, pelos indícios encontrados nas fontes, que as 

dificuldades de locomoção para os sertões maranhenses, agravavam os problemas de 

implantação da instrução pública. Ora pela demora numa viagem da capital aos sertões, 

ora por não encontrar professor ou professora que quisessem enfrentar tantas 

adversidades.  
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2 A HISTORIOGRAFIA DA EDUCAÇÃO SOBRE O BRASIL IMPÉRIO: obras 

de referência e autores maranhenses 

 

As palavras ñeduca«oò e ñescolariza«oò têm sua origem etimológica na 

palavra grega scholé, que pode ser traduzida como ñtempo livreò, ñ·cioò. Na Gr®cia 

Antiga, correspondia ao lugar de aprendizado e recreação, de aprendizado ou recreação. 

No Ocidente moderno a palavra educação virou sinônimo de escola ï um local 

diferenciado que abriga pessoas. 

Educação e História aproximam-se por muitos caminhos, pois lidam com 

acontecimentos, ideias e ideários, vidas humanas, experiências coletivas, etc. Nessa 

aproximação, Dermeval Saviani observa que  

Considerando que é pela história que nós nos formamos como homens 

que é por ela que nós nos conhecemos e ascendemos à plena 

consciência do que somos que pelo estudo do que fomos no passado 
descobrimos ao mesmo tempo o que somos no presente e o que 

podemos vir a ser no futuro, o conhecimento histórico emerge como 

uma necessidade vital de todo ser humano[...] Pelo trabalho 

historiográfico, cabe-nos lembrar aos educadores aquilo que, embora 
em sua prática cotidiana, tende a ser sistematicamente esquecido. 

(SAVIANI, 2008, p. 151-152) 

As primeiras investigações em história da educação brasileira remontam ao final 

do século XIX e estão atreladas ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado 

em 21 de outubro de 1838. O intuito era preservar a memória histórica e geográfica do 

país; de certo modo, esses estudos inauguraram uma história da educação brasileira. 

Muitas foram as obras escritas sobre a história da educação, que abordam a 

educação em diferentes momentos: colônia, império e república (tomo aqui como 

referência a tradicional divisão de nossa história política). Ao mesmo tempo, abordam 

diversas temáticas: políticas educacionais; ideias pedagógicas; os diferentes sujeitos da 

educação; processo de leitura; trabalho docente; cultura material escolar, entre outras. 

 Para esse capítulo, de cunho historiográfico, a atenção recai sobre algumas obras 

de referência para a história da educação no período imperial: José Ricardo Pires de 

Almeida (1889)25, Moacyr Primitivo (1936; 1938), Dermeval Saviani (2013), Alessandra 

Schueler e José Gonçalves Gondra (2008) e André Castanha (2007; 2013); para a 

historiografia maranhense, deter-me-ei nos trabalhos de: Jerônimo de Viveiros (1937), 

Maria de Lourdes Lauande Lacroix (1983), Maria do Socorro Coelho Cabral (1984), 

                                                
25 Edição utilizada de 1989. 
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César Augusto Castro (2009), Andrea Pestana de Almeida (2012; 2013) e Elizabeth de 

Souza Abrantes (2014). 

 

2.1 A historiografia da educação do Oitocentos 

 

Entre as primeiras obras que tentaram sistematizar a história da educação 

brasileira, desde os tempos coloniais, está a Histoire de l'Instruction Publique au Brésil 

(1500-1889): Histoire et Législation, escrita, no último ano do Império, originalmente em 

francês, pelo médico José Ricardo Pires de Almeida e traduzida e publicada apenas em 

1989. 

Com clara orientação positivista, o autor abertamente enaltece o Estado Imperial 

com relação à Instrução Pública, colocando-o como o grande responsável pela 

preocupação com o progresso, que só seria alcançado por intermédio da educação, o 

grande desafio do Império Brasileiro. 

O seu discurso é marcado em linhas e entrelinhas pela defesa do Estado, 

apresentando sempre os aspectos positivos da atuação desse Estado. Com uma análise de 

longa duração (1500-1889), registrou a história da instrução pública identificando os 

feitos e seus autores, focalizados a partir de uma visão heroica, sobretudo dos homens da 

elite. 

Em sua obra, o autor apresenta vários quadros sobre a educação nas províncias, 

como por exemplo: o número de escolas e cadeiras existentes em diversas localidades; a 

população e matrícula por província; a quantidade de estabelecimentos de ensino primário 

e secundário; e as despesas com a instrução pública.  

O segundo destaque é o trabalho de Moacyr Primitivo, que escreveu sobre a 

Instrução Pública no Império. Advogado e funcionário da câmara dos deputados, 

trabalhou na redação dos debates parlamentares, o que o fez atentar para a importância de 

reunir os documentos e publicá-los em volumes, primeiro na Coleção Brasiliana da 

Biblioteca Pedagógica Brasileira, coordenada por Fernando de Azevedo, de 1931 a 1946, 

na Cia. Editora Nacional; depois, pela Imprensa Nacional, através do Instituto Nacional 

de Estudos Pedagógicos (INEP), dirigido por Lourenço Filho desde a sua criação, em 

1938, até 1946.  

Moacyr Primitivo publicou um total de 15 volumes, destacando-se para essa 

pesquisa as obras: A Instrução e o Império (subsídios para a história da educação no 
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Brasil) 1823-1853, 1º volume e A Instrução e as Províncias (subsídios para a história da 

educação no Brasil) 1834-1889, das Amazonas a Alagoas.  

Este primeiro volume da Instrução e o Império compreende o período de 1823 a 

1853, ainda que retroceda para abordar as ações jesuíticas e a administração joanina. O 

texto abrange a Constituinte de 1823 e as reformas que se seguiram, apresentando 

programas escolares e dados sobre as atividades. Descreve também os diversos ramos do 

ensino então ministrados, como o jurídico, o médico, o profissional, o artístico, o 

científico e o militar. 

No que se refere ao Maranhão, especificamente, Primitivo publica a obra A 

Instrução e as Províncias. No volume 1, trata da instrução das províncias das Amazonas 

a Alagoas e detalha a Instrução do Maranhão no período compreendido entre 1838 a 1887. 

Como se vê também Primitivo não deixou de se preocupar com a ñhistória regionalò, o 

que o levou a compulsar a documentação relativa às províncias.  

Outra posição comum uniria esses primeiros autores: a abordagem positivista, 

muito presente nas primeiras décadas da República. O trato dos documentos oficiais como 

fontes fidedignas, a serem transcritas e coligidas, possibilitou a reunião de um grande 

número de leis, regulamentos, relatórios e ofícios. 

Nísia Trindade Lima (2013, p.93-94), em sua obra Um sertão chamado Brasil 

atenta para esta questão: 

Ao discutirmos as tradições intelectuais que emergem nesse contexto, 

torna-se igualmente imprescindível abordar o papel do positivismo e 
sua leitura no Brasil [...] O que boa parte da intelligentsia do período 

advogava era a afirmação de um conhecimento da realidade social em 

bases científicas que orientasse o processo de consolidação do Estado 
nacional e seu papel pedagógico de construtor da nação.  

As duas obras se inserem nesse contexto de modernidade, civilização e 

cientificismo. Posteriormente, tornaram-se referências obrigatórias para os estudos sobre 

a educação no Brasil.  

Pesquisas mais recente a partir de 1990, deram um novo impulso de 

desenvolvimento da historiografia educacional brasileira. Destacam-se pelos novos 

objetos e novas abordagens, como afirma Dermeval Saviani (2013, p. 23): 

Uma característica dessa nova fase é a diferenciação das fontes e a 

dispersão dos objetos com a concentração de estudos de aspectos 

específicos, analisados com alto grau de detalhamento. Nesse contexto, 
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diversas investigações sobre a história da educação de caráter local 

foram encetadas.  

O mesmo Saviani é, na atualidade, um dos principais pesquisadores sobre a 

educação no Império26. Com uma vasta publicação, entre artigos e livros, uma obra se 

destaca: História das Ideias Pedagógicas no Brasil, de 200727. Aqui, o autor aborda o 

tema da Instrução Pública no Brasil, dividindo-o em quatro períodos: 1º - de 1549 a 1759, 

com o monopólio da vertente religiosa da pedagogia tradicional; 2º - de 1759 a 1932, 

coexistência entre as vertentes religiosa e leiga da pedagogia tradicional; 3º - de 1932 a 

1969, predomínio da pedagogia nova; 4º - 1969 a 2001, pedagogia produtivista. 

Esta obra retrata mais profundamente as ideias pedagógicas nacionais, levando 

a uma análise conjuntural. Afasta-se de uma perspectiva ñregionalò, apenas citando 

exemplos de algumas influências que estas ideias tiveram nas províncias, importantes 

aqui para a compreensão do contexto em que o Maranhão se insere nas discussões 

educacionais do século XIX. 

Para o 2º período em destaque, o autor aborda as reformas de Marquês de 

Pombal, cujos influxos se estenderam, na América portuguesa / Brasil, de 1759 a 1834, 

com a estatização e secularização: da administração do ensino e a centralização dos 

assuntos ligados à instrução na figura do diretor-geral de Estudos; da organização de 

exames de estudos conduzidos pela Diretoria Geral dos Estudos; do conteúdo do ensino 

que passou a ser controlado pela Real Mesa Censória; da estrutura organizacional dos 

estudos mediante a criação de aulas régias e humanidades; dos Estudos Superiores por 

meio de uma ampla reforma da Universidade de Coimbra. (SAVIANI, 2011, p.114) 

Com relação ao sucesso das reformas, faz algumas ressalvas, como por exemplo, 

a escassez de mestres capacitados, a insuficiência de recursos e o isolamento cultural da 

colônia. 

Saviani apresenta também as ideias que pairavam nos debates que antecederam 

a Constituição de 1824 e observa a influência das ideias francesas de Marie Jean Antonie 

Nicolas Caritat, o Marques de Condorcet, político francês do período revolucionário de 

1789, que escreveu Cinco memórias sobre a Instrução Pública (1791). A proposta 

apresentada pela Comissão de Instrução Pública da Assembleia Geral foi um Tratado 

                                                
26 Ver: O Legado Educacional do Século XIX (2006); Pedagogia e política educacional 

no Império brasileiro (2006).  
27 Edição utilizada de 2011. 

http://www2.faced.ufu.br/colubhe06/anais/arquivos/489DermevalSaviani.pdf
http://www2.faced.ufu.br/colubhe06/anais/arquivos/489DermevalSaviani.pdf
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Completo de Educação para a Mocidade, versão preliminar do projeto apresentado na 

sessão de quatro de junho de 1823. 

O autor finaliza seus apontamentos sobre a educação no Império apresentando a 

proposta do então deputado Januário da Cunha Barbosa, em 1826, que pretendia regular 

todo o arcabouço do ensino distribuído em quatro graus, assim denominados: 1º grau: 

pedagogias; 2º grau: liceus; 3º grau: ginásios; 4º grau: academias. No entanto, este projeto 

nem chegou a entrar em discussão, mas sinaliza a presença de ideias modernas que 

preconizavam uma educação pública e laica, na forma das memórias de Condorcet. 

Em lugar de um projeto abrangente e minucioso como o proposto por 

Januário da Cunha Barbosa, a Câmara dos Deputados preferiu ater-se a 

um ñmodesto projeto limitado à escola elementarò no qual resultou na 
Lei de 15 de outubro de 1827 que determinava a criação de Escolas de 

Primeiras Letras. (SAVIANI, 2011, p. 126, grifo nosso) 

Paralelamente às pesquisas de Saviani, surgiram outras contribuições, como a de 

Alessandra Schueler e José Gonçalves Gondra, que se debruçaram sobre a educação no 

Império. Dentre suas publicações, um livro chama a atenção: Educação, poder e 

sociedade no império brasileiro (2008), obra que merece destaque pela sua abordagem, 

assim definida pelos próprios autores: ñdistanciando dos antigos manuais de Hist·ria da 

Educação Brasileira, pois a educação Oitocentista era até então, via de regra, representada 

sob o signo do vazio, do atraso, das trevas e das sombrasò. (GONDRA; SCHUELER, 

2008, p. 13) 

Os autores dividem a obra em quatro capítulos, apresentando as formas 

educativas do Brasil, as forças educativas e os sujeitos da ação educativa, finalizando com 

a sistematização dos desafios atuais da História da Educação no Brasil. Ao longo de sua 

narrativa, demonstram a complexidade do tecido social a que se referem e observam que 

a educação então ingressara na agenda das preocupações sociais, sendo objeto de soluções 

variadas para atender a uma população heterogênea, que precisava ser minimamente 

educada e disciplinada. (GONDRA; SCHUELER, 2008, p. 11) 

Também neste caso, a história regional esteve presente, na medida em que os 

autores fazem uma análise de vários aspectos educacionais das províncias. Iniciam com 

a quantidade de professores que vieram de Portugal para ministrar aulas régias entre o 

final do século XVIII e as primeiras décadas do século XIX, distribuídos entre o Rio de 

Janeiro, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Pará e Maranhão. 
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Nos capítulos que seguem Gondra e Schueler analisam diversas informações 

através de gráficos sobre a instrução nas províncias como: ñmalha escolar provincialò, 

ñalunos expulsosò, ñinstitui»es asilares criadas no s®culo XIXò e ñsíntese da criação e 

desenvolvimento das escolas normais nas prov²nciasò. A partir destas informa»es, os 

autores vão tecendo sua narrativa fazendo um diálogo entre o contexto nacional e 

regional. 

Outro pesquisador que se aproxima desta pesquisa é André Castanha, que em 

2007, fez um estudo comparativo entre a Corte do Rio de Janeiro e as províncias de Mato 

Grosso e Paraná e 2013 publicou, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP), a tese que se transformou em livro intitulado Edição crítica da legislação 

educacional primária do Brasil imperial: a legislação geral e complementar referente à 

Corte entre 1827 e 1889. 

Quanto à periodização adotada, o autor destaca seu recorte de longa duração, 

articulado ao objetivo central de estudo, que propôs o levantamento, catalogação e edição 

crítica da legislação geral e complementar do período imperial. O ponto de partida foi o 

ano de 1827, ano da aprovação das primeiras leis de abrangência nacional para a 

educação; já o recorte final está, obviamente, associado à queda do regime monárquico. 

Também esteve presente neste trabalho a preocupação com o ñregionalò. 

Priorizando a legislação educacional do Império brasileiro e os relatórios dos presidentes 

de províncias e dos inspetores de instrução pública, André Castanha analisou os 

currículos da escola primária, os métodos de ensino, os castigos e prêmios, os livros e 

manuais didáticos, o perfil dos professores, as condições para o exercício do magistério, 

as escolas normais e os alunos-mestres (CASTANHA, 2007, p. 404-494), e constatou 

significativas semelhanças, sob diferentes aspectos, nas províncias estudadas.  

Essas semelhanças explicam-se pelo fato de que as províncias seguiram 

as orientações dos centros mais desenvolvidos, especialmente da Corte 

e Província do Rio de Janeiro, reproduzindo nas respectivas legislações 
provinciais os mesmos princípios do centro irradiador. (CASTANHA, 

2007, p. 510) 

Dessa forma, percebemos que estes novos estudos se afastam das explicações 

generalizantes, fundamentadas na uniformidade das características educacionais 

brasileiras, e se voltam para características peculiares, particulares de cada região, ou seja, 

para a pluralidade das possibilidades históricas e usos diversos que os agentes fazem das 
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instituições educativas, escolares e não escolares, remodelando e reconstruindo os 

espaços, os saberes e os tempos sociais. (GONDRA; SCHUELER, 2008, p. 19) 

No Maranhão, estas discussões têm ocupado um lugar de destaque no âmbito 

das pesquisas na área da Educação. A historiografia transparece a diversidade de formas 

de educação, considerando experiências históricas singulares de implementação de um 

modelo europeu, no contexto de uma região com poucos recursos, dificuldades de 

locomoção e acesso aos sertões, e marcada por uma cultura plural e híbrida. 

Para o estudo da instrução pública no Maranhão do Oitocentos são importantes, 

como já observado, as obras de: Jerônimo de Viveiros (1937), Maria de Lourdes Lauande 

Lacroix (1983), Maria do Socorro Coelho Cabral (1984), César Augusto Castro (2009), 

Andréa Pestana de Almeida (2013) e Elizabeth Sousa Abrantes (2014). 

Estes autores trataram a história da educação de uma região, o Maranhão, por 

vezes recortada: Viveiros, Cabral, Castro e Almeida propuseram uma abrangência 

provincial; Abrantes focou na capital da província e o público feminino; Lacroix optou 

por um recorte ñintra-regionalò: a Baixada Maranhense28.  

Sobre as relações entre capital e interior da província, Marcelo Cheche Galves 

observa que, no pós-independência, São Luís buscou legitimar seu poder como centro de 

autoridade, tornando-se, ainda que com resistências, o centro da vida política provincial. 

O autor observa ainda que, com a oficialização da incorporação ao Império, em 

28 de julho de 1823, seguiu-se um conturbado processo de legitimação do novo centro de 

autoridade na dinâmica política provincial.  

A ñades«oò ï resultado do avanço das tropas oriundas do Ceará e Piauí 

e do desembarque, em São Luís, liderado pelo almirante Cochrane ante 

a resist°ncia dos ñportuguesesò da prov²ncia ï deixou marcas 
profundas. Da Corte, não tardaram a chegar outras medidas de força, 

como o reenvio de tropas em 1824, a demissão do presidente da 

província no final do mesmo ano, e a prisão / julgamento, nos tribunais 

do Rio de Janeiro, de dezenas de envolvidos nos tumultos que agitaram 
a cena provincial. (GALVES, 2011, p. 106) 

Se a Corte se impôs à capital São Luís, processo similar ocorreu internamente, 

com o intuito de reafirmar a condição desse centro de autoridade colonial (São Luís) agora 

                                                
28 A autora utiliza um mapa para situar à sua Baixada Maranhense, compreendendo os atuais municípios 

de: Cândido Mendes, Turiaçu, Bacuri, Cururupu, Cedral, Mirinzal, Guimarães, Santa Helena, Bequimão, 

Pinheiro, Palmeirândia, Perimirim, São Bento, São Vicente Ferrer, Cajapió, São João Batista, Matinha, 

Viana, Anajatuba, Cajari, Penalva e Zé Doca (1983, p. 98).   
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como capital da província, movimento cujas tensões podem ser mais bem visualizadas no 

imediato pós-Independência (1823-1825) e também na Balaiada (1838-1841). 

Galves salienta que somente após 1825 houve um gradativo reconhecimento da 

autoridade da capital, São Luís, e ao mesmo tempo o reconhecimento desta como 

interlocutora da província junto ao Rio de Janeiro, nova referência administrativa. Como 

centro de autoridade, a capital da província exercia seu poder de pressão rumo à 

homogeneização de procedimentos político-administrativos, bem como de 

comportamentos e de controle social, presentes nos ideais de modernização. Ademais, as 

regras de legitimação deste novo modelo de Estado, que se pautava no sistema de 

representação política, alteraram os vínculos de sociabilidade. 

Assim, em torno da questão de poderes articulados às atividades políticas ou 

administrativas, percebem-se alguns aspectos de conflito: por exemplo, a subordinação 

dos poderes ao nível provincial - lembremos que a Constituição de 1824 não só definia a 

separação das atividades políticas das administrativas, como concebia estas como 

atividades menores. Tais medidas levaram muitos atores locais a resistirem ao 

esvaziamento dos seus poderes políticos. Como destaca Andréa Slemian (2009, p.49) 

sobre as câmaras coloniais:  

[...] possuíam amplo espectro de jurisdição nas suas regiões: expedição 

de posturas, julgamento de injúrias verbais, pequenos furtos e infrações, 

resolução de questões de terra, nomeação de servidores, fiscalização de 
comércio, cuidados com a higiene pública, além disso, podiam 

acumular finanças e patrimônios que lhes permitiam desfrutar de 

condições para sua sobrevivência e manutenção [...].  

Dessa forma, percebemos que era difícil agir dentro de regras que separassem e 

limitassem os poderes, além do que, o Maranhão sofria com vários problemas de ordem 

econômica, política e social, o que favoreceu os movimentos de resistência ao novo centro 

de autoridade e contribuiu, por exemplo, para a eclosão e desenvolvimento da Balaiada. 

 

2.2 Historiografia da educação na província: autores, fontes e métodos  

 

A obra de Jerônimo de Viveiros, de certo modo, inaugura os estudos de história 

da educação maranhense. Seus trabalhos remontam à primeira metade do século XX, com 

destaque para os Apontamentos para a História da Instrução Pública e Particular no 
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Maranhão, publicado em 1937, no jornal O Combate29. O autor tinha por hábito coletar, 

arquivar e publicar documentos visando preservar a memória histórica e educacional do 

país. 

Viveiros parte de seu lugar social. Professor nomeado do governo do estado do 

Maranhão e do município de São Luís, apresenta uma visão de quem está inserido no 

processo educacional. Com uma escrita descritiva e amena, aborda inicialmente o avanço 

em que, acreditava, a educação se encontrava, no momento de publicação da obra. Para 

aquela década de 1930, destaca a maior amplitude dos programas de instrução primária, 

as escolas infantis ou jardins de infância, os exercícios de ginásios e de canto, as noções 

de higiene, as bibliotecas e os museus, as caixas escolares e a construção de prédios para 

abrigar as escolas públicas. Destaca, também, o preparo técnico dos professores, a 

obrigatoriedade do ensino e o exercício do magistério.  

Viveiros faz uma retrospectiva a respeito da educação. Recua ao período colonial 

e analisa fontes documentais (principalmente oficiais) como cartas régias, requerimentos 

e alvarás. Sobre o XIX, além da documentação oficial, obras literárias30 e outros 

impressos31 são citados apenas de passagem, sem maiores considerações; também chama 

a atenção o fato de ignorar a atuação do Conselho Presidial, primeiro órgão regulador da 

educação provincial, como se verá. 

No artigo seguinte, o autor destaca o Brasil Império. Naquele momento, estava 

presente a ñideia de um sistema nacional de educa«oò, com ampliação das escolas por 

todo o território nacional, base para a premissa de que seria impossível pensar as formas 

de educação no Império sem analisar o processo de construção do Estado brasileiro.  

Para Viveiros, somente em 1827, com a Lei Geral de Ensino de 15 de outubro, 

pode se identificar algum avanço na educação maranhense ï referia-se ao método de 

Lancaster e a algum princípio de organização da instrução primária.  

O percurso da obra de Viveiros, no capítulo sobre O Império, é marcado pelas 

dificuldades enfrentadas na educação provincial. Assim, identificava a falta de 

compromisso por parte do Estado, no seu processo de discussão e constituição da escola 

em sua dimensão pública: eram pequenas as matrículas, mesquinho o aproveitamento, 

poucas as escolas. (VIVEIROS, 1937, p.8) 

                                                
29 Edições de 10, 17 e 24 de abril; 8, 15, 22 e 29 de maio; 5, 12, 19 e 26 de junho; e 3, 12, 24 e 31 de julho. 
30Antônio Leal (1874) e César Marques (1923).  
31 Cita em sua narrativa os jornais: Farol Maranhense e A Revista. 
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Sobre o método de ensino, o autor apresenta como foi colocado em prática no 

Maranhão o ensino mútuo32. Destaca a viagem de um professor para a França com o 

objetivo de se apropriar do método para depois ensiná-lo, e critica o governo da província 

do Maranhão por exigir a formação no método Lancaster, sem arcar com os custos, que 

ficariam por conta dos professores. Descreve ainda concursos públicos para provimento 

das vagas. 

Em toda sua exposição, apresenta o nome e algumas contribuições de diversos 

professores como: Sotero dos Reis, La Roca, José Candido e Pereira da Cunha. No 

entanto, destaca Felipe Benício Oliveira Condurú: enviado para França em 1838 para 

aprender o método lancasteriano, foi o principal professor da Escola Normal. Segundo 

Viveiros, Condurú participava de todas as bancas de exames para seleção de professores 

e trabalhou também no Liceu, na cadeira de geografia e história, mas sua principal 

contribuição para a educação e história do Maranhão foi o seu livro Gramática Elementar 

da Língua Portuguesa, utilizado no Maranhão e Pará. 

Com acerto andava o presidente Camargo vendo em Condurú um 
homem de reconhecida e indisputável habilidade [...] Assim preparado 

Oliveira Condurú, regressando à Província exerceu o magistério com 

notável proficiência. É de sua autoria a Gramatica Elementar da Língua 
Portuguesa, livro que logrou cerca de 20 edições e que foi adotado nas 

escolas do Maranhão e Pará. (VIVEIROS, 1937, p.11) 

Em 1834, no contexto da Regência, é assinado o Ato Adicional, que também 

versou sobre a educação. Foram criadas Assembleias Provinciais que seriam responsáveis 

pelas leis e regulamentos da instrução pública e pela criação e ampliação de novas escolas, 

inclusive particulares. Sobre esse tempo, Viveiros observa que: 

Na sessão de 1837, a Assembleia Provincial votou duas leis atinentes 

ao ensino secundário, ambas com a data de 3 de agosto, uma criando 
novas cadeiras e o valor dos salários e a outra autorizando o Presidente 

da Província, a promover na cidade de São Luís, o estabelecimento de 

um colégio de educação por empresa particular, uma vez que a pessoa 
que a isso se propusesse tivesse a idoneidade precisa, tanto literária 

como moral, de auxílio a Província daria o prédio e alguns professores 

públicos. Desses favores, porém não se quiseram aproveitar os 
educadores particulares da época. (VIVEIROS, 1937, p. 9) 

                                                
32 Método pedagógico formulado, nos últimos anos do século XVIII, pelo inglês Joseph Lancaster (1778-

1838), amparado nas ideias pedagógicas do pastor anglicano Andrew Bell (1753-1832) e nas ideias do 

jurista e reformador de costumes Jéremy Bentham (1748-1892). Foi adotado no Brasil, oficialmente, após 

a Lei de 15 de outubro de 1827 (NEVES, 2003, p.69). Voltaremos ao tema. 
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Outra iniciativa observada pelo autor para solucionar problemas educacionais, 

como a falta de professores, foi do governador da província João Antônio de Miranda, 

que cria em 184133 a Inspetoria da Instrução Pública, exercida pelo diretor do Liceu, 

Francisco Sotero dos Reis, responsável por: fiscalizar e inspecionar por si e seus 

delegados todas as escolas da província; regular e dirigir o sistema e método prático de 

ensino; fazer o regulamento das escolas; orientar os professores públicos e particulares e 

fazer semestralmente relatórios sobre a educação. 

Décadas após os escritos de Viveiros, Maria do Socorro Coelho Cabral publicou, 

em 1984, o livro Política e Educação no Maranhão (1834-1889), fruto de sua dissertação 

de mestrado, defendida na Fundação Getúlio Vargas e depois publicada como livro. 

Similar a Viveiros em relação a um recorte de longa duração, a autora oferece 

uma análise estrutural, em que apresenta a educação sob uma ótica mais ampla, incluindo 

influências econômicas e políticas. Dessa forma, a obra é dividida em três capítulos, com 

as temáticas: instrução pública, economia e política, respectivamente. 

Nossas considerações sobre a obra de Cabral limitam-se aos aspectos 

educacionais. Sobre essa educação, que classifica como Instrução Pública34, destaca 

como fontes documentais os relatórios, discursos de presidentes das províncias e 

relatórios de Inspetores da Instrução Pública ï em alguns momentos, reporta-se à obra de 

Jeronimo de Viveiros, e aos viajantes Spix e Martius, que estiveram no Maranhão em 

1819. As atas do Conselho Presidial também foram ignoradas por essa autora.  

No tópico primeiro, a autora faz um recuo para tratar da instrução pública nos 

tempos da América portuguesa, com a educação jesuítica. Até chegar a seu recorte, 

subdivide-o em: educação elementar, ensino secundário público e o ensino técnico e 

agrícola. Muito superficialmente, cita os debates que ocorreram até a efetivação da nova 

Constituição e da Lei de 15 e Outubro de 1827.  

A autora inicia o texto com o Ato Adicional de 1834 e a reorganização do ensino 

elementar, agora obrigatório, com uniformidade dos métodos (Lancasteriano) e 

conteúdos e sob o controle e vigilância do Estado. Observa ainda que tais medidas 

atendiam apenas a população livre, em uma sociedade de base escravista: 

                                                
33 Nesse mesmo ano, foram criados o Colégio Particular Nossa Senhora dos Remédios, com ensino primário 

e secundário, e a Casa dos Educandos Artífices, que recebia moços desvalidos e os preparava com ensino 

primário. 
34Termo comumente usado na época para designar, em geral, o ensino primário e secundário.  
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Não se deve concluir, contudo, dada a base escravocrata da sociedade 

maranhense dessa ®poca, que a refer°ncia ña todos os cidad«os 

maranhensesò, quisesse dizer de toda a população, mas somente 
relacionava-se as camadas livres, pois os escravos eram legalmente 

excluídos das escolas. (CABRAL, 1984, p. 30) 

Sobre a questão do magistério para o ensino primário, cita a dificuldade de se ter 

professores preparados e a necessidade, reiterada ao longo do texto, de criação de uma 

Escola Normal. Destaca também o péssimo salário pago aos professores e contextualiza 

essa afirmação com os discursos proferidos por alguns presidentes da província do 

Maranhão, que, no entanto, nada faziam para mudar essa situação. 

A autora cria uma tabela das escolas primárias públicas do Maranhão, de 1832 a 

1888, que transparece o crescimento no número de escolas elementares e de alunos no 

Maranhão, em dire«o ¨ constru«o de um ñsistemaò educacional mais abrangente.  

 

Tabela 2: Escolas primárias públicas do Maranhão (1832-1888)  

Anos Número de escolas Número de alunos 

1832 ... ... 

1838 24 ... 

1841 44 ... 

1849 51 ... 

1850 57 2.049 

1851 57 1.992 

1852 57 2.003 

1853 57 2.065 

1854 58 2.139 

1855 65 1.972 

1856 71 2.045 

1857 71 2.196 

1858 71 2.357 

1859 74 2.548 

1860 74 2.616 

1861 76 2.641 

1862 76 2.740 

1863 ... 3.023 

1864 94 2.919 

1866 ... 3.532 

1867 100 ... 

1870 ... 4.664 

1871 117 4.617 

1874 134 3.642 

1876 136 5.003 
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1884 156 3.157 

1886 149 4.892 

1888 148 5.286 
Fonte: Maria do Socorro Coelho Cabral (1984, p. 137). 

Para a construção dessa tabela, a autora leva em consideração: as falas dos 

presidentes da província do Maranhão nos anos de 1832, 1841 e 1849; o já citado livro 

de Jerônimo de Viveiros; e o relatório sobre a instrução do período de 1850 a 1856. Note-

se que não utiliza os relatórios enviados pelos professores e as atas do Conselho Presidial, 

o que resulta em poucas informações referentes ao período de 1832 a 1841. 

 Finaliza sua narrativa conjuntural com a conclusão de que a percentagem de 

atendimento escolar no Maranhão era ainda mínima, não havendo um atendimento, ao 

menos elementar, da população em idade escolar. Esta afirmação refere-se apenas à 

população escolar livre. 

Em nossa historiografia mais recente, destacam-se as pesquisas de César 

Augusto Castro sobre História da Educação. Dentre suas obras, o livro Leis e 

Regulamentos da Instrução Pública no Maranhão Império 1835-1889, de 2009, foi de 

grande importância para o desenvolvimento desta pesquisa.  

A pesquisa, que culminou com o livro, foi resultado de um projeto desenvolvido 

entre 2006 e 2008, que levantou junto ao Arquivo Público do Estado do Maranhão e 

Biblioteca Pública Benedito Leite, a documentação ï leis e regulamentos ï relativa ao 

século XIX. Para o autor, este é o período de maior carência de pesquisas em História da 

Educação no Maranhão, estado em que predominam estudos sobre a Primeira República.   

A obra divide-se em duas partes: a primeira, com as Leis publicadas a partir de 

1835; a segunda, com os Regulamentos e Estatutos a partir de 1838, apresenta todas as 

leis referentes à instrução em todas as vilas maranhenses.  

O autor percebe estes documentos não apenas como dispositivos legais, mas 

compreende a dinâmica, o cotidiano e a cultura escolar maranhense do Oitocentos. A 

forma de organização das leis é a cronológica; já os regulamentos foram organizados por 

temáticas e instituições relacionadas.  

Voltando o olhar para a educação maranhense do século XIX, principalmente a 

feminina, na capital, temos destaque para a produção recente da obra A educação do 

ñBello Sexoò em S«o Lu²s na segunda metade do s®culo XIX (2014), resultado da 

dissertação de mestrado da professora Elizabeth Sousa Abrantes, apresentada em 2002 ao 

Programa de Pós Graduação em História, da Universidade Federal de Pernambuco.   
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Abrantes faz uma abordagem sobre a categoria de gênero, que classifica como 

ñbello sexoò, principalmente nas camadas m®dias e altas da sociedade ludovicense. Para 

tanto, evidencia a função da educação e da instrução no enquadramento das condutas 

sociais, masculinas e femininas. 

Entre a documentação utilizada, destacam-se: documentos oficiais como 

mensagens e falas de governantes, legislação, relatórios com os balanços oficiais da 

instrução, almanaques, literatura, e especialmente jornais da época. 

Divide a obra em quatro capítulos: o primeiro trata da questão econômica, 

política e urbanística de São Luís na segunda metade do século XIX, para então tratar, no 

segundo capítulo, da Instrução Pública e Particular ï que nos interessa mais de perto; no 

terceiro capítulo são traçadas as imagens construídas pela sociedade brasileira a respeito 

da mulher; por fim, apresenta os novos espaços de sociabilidade feminina, sobretudo para 

as mulheres da elite, proporcionados pelas transformações na cidade de São Luís. 

Com relação à instrução pública, a autora também recua ao tempo dos jesuítas e 

os apresenta com aspectos positivos, como o pioneirismo e a educação para além da 

catequese e para os filhos da elite colonial. Quanto à expulsão dos jesuítas da América 

portuguesa, Abrantes aponta para o desmantelamento de toda a organização escolar 

vigente, e afirma que somente há uma mudança após 1808, com a vinda da família real 

para o Brasil. 

Em referência ao período pós-independência política do Brasil, a obra cita as 

bases jurídicas da nova Constituição de 1824 e a Lei de 15 de outubro de 1827. Descreve 

o método de ensino mútuo adotado em todo o Brasil e, com relação ao Maranhão, delineia 

o seu estado de precariedade nas primeiras décadas do século XIX, sem grandes 

mudanças após 1827.  

Com o Ato Adicional de 1834, Abrantes apresenta um novo quadro em que os 

níveis elementar e secundário passaram a ser de responsabilidade do legislativo 

provincial, deliberando sobre a instrução pública e arcando com as despesas dessa 

instrução. 

Adentrando os sertões na tentativa de apresentar a educação do interior do 

Maranhão, temos a obra de Maria de Lourdes Lauande Lacroix (1983). A autora faz uma 

análise de longa duração 1828/1889 sobre uma região específica, a Baixada Maranhense. 

Apresenta a educação maranhense guiando-se pelo método materialista-dialético, com 

uma abordagem sobre a forma como as relações econômicas influenciaram a educação 

sistemática e assistemática na Baixada. Utiliza as fontes documentais oficiais, 
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almanaques e jornais de época, além da bibliografia local. Foram realizadas entrevistas 

contínuas e informais com descendentes das famílias ñilustresò da região, como também 

com pessoas ñcomunsò. 

Os dois primeiros capítulos referem-se à economia e a política da região, 

somente no terceiro capítulo a autora apresenta o enfoque educacional com as primeiras 

escolas ï inicia com o recuo aos jesuítas e avança até o século XVIII, para então 

apresentar a educação sistematizada do Império. 

Dentre os assuntos abordados, referentes à educação, destacam-se: a constituição 

de 1824; a Lei de 1827; método lancasteriano; criação da Escola Normal; criação da 

Inspetoria Pública; e o ensino de ofícios ï criação da Casa dos Educandos Artífices. 

Conclui sua análise afirmando que a educação imperial pouco avançou na 

Baixada Maranhense; sobre o método lancasteriano, considera um fracasso, com 

ñconte¼dos inaplic§veisò e ñsaberes estranhosò (LACROIX, 1983, p.76). 

Por fim, registro as pesquisas de Andrea Pestana de Almeida, que tomaram como 

referência as atas do Conselho Presidial da província do Maranhão, também privilegiadas 

nessa pesquisa.   

No artigo ñInstrução Pública da Província do Maranhão nas atas do Conselho 

Presidial: um olhar sobre a (re)organiza«o da educa«o da mocidadeò (2013), analisa 

a educação da província do Maranhão, com foco na documentação das atas do Conselho 

Presidial (1825-1834) e nas determinações da Carta de 20 de outubro de 1823, da 

Constituição de 1824 e do Decreto-Lei de 15 de Outubro de 1827, que institucionalizam 

a educação nos primeiros anos do Império. Inicia sua narrativa definindo o Conselho 

Presidial para em seguida articular sua regulamentação e funcionamento à Carta de 20 de 

outubro de 1823 (que institui os Conselhos Presidiais), a Constituição de 1824 e o Decreto 

de 15 de outubro de 1827. 

Ao analisar estes documentos a autora, tomando como referência o trabalho de 

Gondra e Schueler, arregimenta-os à invenção do Brasil: 

Como já dito, todas essas medidas constroem e se incorporam à 
invenção de um Brasil e, nesse sentido, a concepção educacional 

segundo José Gondra e Alessandra Schueler (2008, p. 10-11) está 

dividida em duas formas: as não institucionalizadas, ou seja, aquelas 

processadas em espaços privados, no convívio familiar, nas conversas, 
nas leituras em comuns e etc. - que não poder ser posta de lado nessa 

construção de identidade Estatal; e as institucionalizadas que são as 

forças e iniciativas para a abertura de escolas, além de outras 
instituições que sejam criadas e mantidas pelo Estado. Não que a 
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primeira veio se tornar uma instituição, mas a necessidade da escola 

ganhou um maior valor como instrumento público de ação política no 

século XIX. As formas institucionalizadas são o nosso objeto de 
pesquisa neste artigo, mais precisamente dentro da província do 

Maranhão. (ALMEIDA, 2013, p. 2-3) 

Almeida sedimenta sua construção textual utilizando as Atas do Conselho 

Presidial para análise, o que a remete a temas como: a criação de escolas, a abertura de 

concursos e criação de cadeiras, ordenados de professores, a criação de escolas de 

meninas e a inclusão de mestras no exercício do magistério. 

Na conclusão de seu trabalho enfatiza a partir das ações do Conselho Presidial, 

a gradual construção do aparato estatal nos primeiros anos do Império, base para a 

edificação, também gradual, de uma ideia de nação. 

Em outro artigo, O Conselho Presidial do Maranhão e suas primeiras ações na 

educação provincial (2012), a autora trata das ações nos primeiros anos de funcionamento 

do Conselho Presidial. Apresenta a educação imperial e a ação jesuítica neste período, e 

também o Conselho Presidial: como agiam os conselheiros e suas atribuições. Trata 

também do envio de estudantes para o exterior, com autorização do Conselho, para 

aprenderem o método Lancaster e a língua inglesa. 

O que se constata pelas atas do Conselho Presidial, no período anterior 

ao do Decreto Lei Imperial de 15 de Outubro de 1827, é que muito do 
que se oficializou a partir dessa data já estava sendo pensado, discutido 

e posto em prática pelo Conselho, por exemplo, no que respeitava a 

criação de cadeiras, um melhor aprendizado e a utilização do método 
de Lancaster, entre outras ações levadas a cabo pelo Conselho. Vale 

observar que as leis promulgadas anteriormente ï como a Carta de 20 

de Outubro de 1823 e a Constituição de 1824, não eram tão minuciosas 

a respeito da educação. (ALMEIDA, 2012, p. 8) 

Assim, considera as atas do Conselho em seu primeiro mandato (1825-1827), 

analisando sua posição diante da instrução da mocidade, a implementação de novas 

escolas e as demandas derivadas dessa implementação, como novos prédios, material 

escolar e professores35.   

 

 

 

 

 

 

                                                
35 Articula, ainda, essas questões ao projeto de criação da primeira biblioteca pública da província, efetivado 

apenas no início da década de 1830.   
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3 ORDENS IMPERIAIS  E DECISÕES PROVINCIAIS  NAS PRIMEIRAS 

DÉCADAS PÓS-INDEPENDÊNCIA  

 

 

O início do século XIX foi profundamente marcado, na América portuguesa, por 

mudanças na ordem política. Com a Independência, o novo ordenamento ganhava 

múltiplas facetas, em um tempo de construção do Estado e de definição das bases de 

relacionamento entre as províncias e a Corte. Para Maria de Fátima Gouvêa (2002, p. 

122): ñabria-se assim espaço para o surgimento incipiente de uma representatividade 

política das províncias no interior do novo império em processo de formaçãoò. 

Essa representatividade provincial gozava de certa autonomia, mas deveria 

cumprir as ordens imperiais, o que incluía os decretos e leis referentes à instrução pública.  

Nesse capítulo, tomando como referência esse momento de transição do mundo 

luso-brasileiro e dos primeiros passos em direção à construção do Estado imperial, 

analisamos as propostas e leis direcionadas para a instrução pública a partir de três órgãos 

provinciais: o Conselho Presidial, o Conselho Geral e a Assembleia Provincial.  

 

3.1 Política e Educação nos primeiros anos do Império  

 

A preocupação com a educação na América portuguesa ganha novo impulso com 

a chegada de D. João VI, em 1808. A instalação da Corte no Brasil proporcionou 

mudanças significativas nas condições do território. Com a Abertura dos Portos ao 

comércio internacional, houve um fluxo maior de capital, pessoas e ideias. Várias 

instituições foram criadas ou fortalecidas, pari passu à difusão da palavra escrita.  

Após a Independência, de acordo com Sandra Pesavento (1998), era preciso 

ñcriarò o Brasil e o sentimento de pertencimento ¨ nova comunidade. Herdeira do século 

das luzes, as primeiras gerações pós-Independência assistiram à desagregação da ordem 

colonial e viram-se em face da necessidade de construir um estado-nação. Logo, a tarefa 

que se impunha era dar a conhecer o país e suas possibilidades, de forma a integrá-lo à 

civilização ocidental. O resultado foi um esforço científico de autoconhecimento, dado 

tanto pela introdução da literatura europeia, como pela realização local de estudos sobre 

o meio, algo moderno e adequado aos interesses da elite rural36.  

Outro fator importante é destacado por Marcelo Galves (2010, p. 18): ña imagem 

de uma unidade territorial-nacional pregressa comp¹s a escrita da hist·ria p§triaò, erigida 

                                                
36 Ver o conceito de modernidade em: Max Weber (1998); Émile Durkheim (2008); e Karl Marx (2012).  
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ao longo do s®culo XIX, ao lado de outras ñverdades incontestesò, dentre as quais o 

car§ter pac²fico da Independ°ncia brasileira. A ñunanimidade de vontadesò do povo 

brasileiro em torno da Independência, afirmada por autores como John Armitage (1835) 

e Francisco Adolfo de Varnhagen (1916), transformou as sangrentas batalhas, travadas 

principalmente nas províncias do Norte, em episódios de menor importância ou, no 

m§ximo, em guerras pela ñrestaura«oò da unidade, ñprovisoriamente perdidaò.  

Nesse mesmo construto, a instrução pós-independência surge como um 

mecanismo de ñforma«o do povo brasileiroò, cujo objetivo era produzir identidades e 

laços de interdependência sociais, integrando os brasileiros, e formando ño povoò. 

O modelo adotado pela instrução brasileira no início da década de 1820 pode ser 

compreendido como um desdobramento do modelo português37. No campo dos Estudos 

Menores, a reforma educacional portuguesa se restringiu à criação de escolas. No que 

respeita a Constituição, muitos projetos38 mais ambiciosos elaborados pela Comissão 

Constitucional não foram aprovados com a mesma redação. As Cortes acabaram 

modificando-os, deixando impl²cita a obriga«o do Estado, ñficando apenas uma ligeira 

alus«o quanto ¨ responsabilidade do Estado na cria«o e regulamenta«o das escolasò. 

(TORGAL; VARGUES, 1984, p.34) 

Dentre os artigos aprovados na Constituição de 182239, sobre a Instrução 

Pública, temos: 

Artigo 37: As cortes farão e dotarão estabelecimentos de caridade e de 

instrução pública. Artigo 237: Em todos os lugares do Reino, onde 
convier, se estabelecerão e dotarão suficientemente escolas. Artigo 238: 

Os atuais estabelecimentos de instrução pública serão novamente 

regulados, e se criarão outros onde convier para o ensino de ciências e 
artes. Artigo 239: É livre todo cidadão de abrir aulas para o ensino 

público, contando que haja de responder pelo abuso desta liberdade, nos 

casos e pela forma que a lei determinar (CONSTITUIÇÃO POLÍTICA 
DA MONARQUIA PORTUGUESA, 1822).  

                                                
37 Luis Torgal e Isabel Vargues (1984) apresentam a Instrução Pública de Portugal no século XIX ligada a 
constantes tentativas, pouco eficazes, de reformas iluministas: ño exemplo franc°s era visto como o modelo 

a ser seguido, porém na prática todas as propostas mais liberais foram recusadasò. (1984, p. 39-40) 
38 Propostas elaboradas pela Comissão da Instrução, formada por liberais convictos ï Pereira Carmo, 

Ferreira de Moura, Borges Carneiro, João Maria Soares Castelo Branco e Fernandes Tomás. (TORGAL; 

VARGUES, 1984, p. 41) 
39 A grafia dos documentos foi atualizada seguindo as normas técnicas do Arquivo Nacional (Brasil). 

Normas Técnicas para Transcrição e Edição de Documentos Manuscritos. Disponível em: 

http://www.arquivonacional.gov.br. Acesso em: 07 de dezembro de 2014.  
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Percebemos pela quantidade de artigos aprovados e o seu teor, que a instrução 

pública portuguesa, na prática, pouco se modificou após a Revolução do Porto. Torgal e 

Vargues (1984, p.34) caracterizam essas mudanças apenas como reformas: 

Só no seu desenvolvimento é que foi um movimento liberal, pois pode 

dizer-se que a Revolução do Porto foi uma coalizão de forças diversas, 
descontentes com o regime. Por isso, apesar de o processo vintista, por 

ação de um grupo consciente e organizado, ter enveredado por uma via 

liberal, não deixou de estar cheio de contradições e de acolher no seu 
seio personalidades que, quando muito, propendiam para o reformismo 

e nunca para a revolução.  

Buscando os resquícios desta política educacional na colônia, André Castanha 

(2013) apresenta uma das primeiras medidas relacionadas à difusão da instrução pública, 

já em 1821, quando as Cortes Gerais Extraordinárias e Constituintes da Nação 

Portuguesa: ñconsiderando a necessidade de facilitar por todos os modos a instru«o da 

mocidade no indispens§vel estudo das primeiras letrasò, e diante do fato de que n«o era 

poss²vel estabelecer ñEscolas em todos os lugares deste Reino por conta da Fazenda 

Pública; e Querendo assegurar a liberdade que todo o cidadão tem de fazer o devido uso 

dos seus talentosò, decretam a seguinte lei: 

Que da publicação deste em diante seja livre a qualquer cidadão o 

ensino, e abertura de Escolas de primeiras letras, em qualquer parte 
deste Reino, quer seja gratuitamente, quer por ajuste dos interessados, 

sem dependência de exame, ou de alguma licença. A Regência do Reino 

o tenha assim entendido, e faça executar. (BRASIL ï REINO. Decreto 
de 30 de junho de 1821) 

Esta lei revela a preocupação das Cortes em iniciar um processo de organização 

da instrução na colônia. Com a Independência, mas seguindo essa mesma lógica, o novo 

governo tenta organizar a educação. Enquanto a constituinte não iniciava seus trabalhos, 

o Imperador baixou algumas medidas, entre as quais, em 1º de março de 1823, a criação 

de uma escola de Ensino Mútuo na capital (CASTANHA, 2013, p. 50).  

Em três de maio de 1823 iniciam-se oficialmente as sessões da Assembleia 

Nacional Constituinte, e a questão da educação foi amplamente debatida. Sobre os 

ensinos menores, as discussões concentraram-se na elaboração de um tratado sobre a 

educação da mocidade40. O projeto de Constituição apresentado para discussão em 30 de 

                                                
40 A Carta de 20 de outubro de 1823, que criou os Conselhos Presidiais, definia, no artigo 24, como uma 

das atribui»es do ·rg«o: ñpromover a educa«o da mocidadeò.  
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agosto de 1823 continha 272 artigos. O título XIII era destinado à instrução pública, 

estabelecimentos de caridade, casas de correção e trabalho. 

No entanto, esta proposta não foi amplamente debatida devido à dissolução da 

Assembleia, em 12 de novembro de 1823. Outro projeto, redigido em quatro meses, foi 

organizado por um Conselho de Estado, indicado pelo Imperador e aprovado sem 

modificações, em 25 de março de 1824. 

A nova Constituição, como já observado, tratou de matéria educacional no 

último artigo do título do texto constitucional, estabelecendo que: ñA instru«o primaria 

® gratuita a todos os cidad«osò e que se comprometia com a abertura de óCollegiosô e 

Universidades, em que seriam ensinados ños elementos das Sciencias, Bellas Letras e 

Artesò. (CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DO IMPERIO BRAZIL, 1824, artigo 179) 

A presença desses dois únicos dispositivos sobre o tema no texto de 1824 talvez 

indique a pouca preocupação suscitada pela matéria naquele momento político. É de se 

ressaltar, entretanto, a referência à ideia de gratuidade da instrução primária para todos.  

Em 1826 foi reaberto o parlamento (com a primeira legislatura) e retomada a 

discussão do problema nacional da instrução pública. Entre as várias propostas, sobressai 

o projeto de Januário da Cunha Barbosa41, que pretendia, como já observado, regular todo 

o arcabouço do ensino, distribuído em quatro graus, assim denominado: 1º grau: 

pedagogias; 2º grau: liceus; 3º grau: ginásios; 4º grau: academias (SAVIANI, 2011, 

p.124). 

No entanto, a assembleia geral preferiu ater-se a um modesto projeto limitado à 

escola elementar, o qual resultou na Lei de 15 de outubro de 1827 que determinava a 

ñCria«o de Escolas de Primeiras Letrasò.  

O texto da Lei das Escolas de Primeiras Letras desdobrava-se em 17 artigos, 

dentre eles: 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unânime aclamação dos povos, 

Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: Fazemos 

saber a todos os nossos súditos que a Assembleia Geral decretou e nós 
queremos a lei seguinte: 

                                                
41 Eleito deputado para a legislatura de 1826-1829, Barbosa foi dos fundadores do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro em 1838, sendo secretário até o ano de 1846, quando veio a falecer (VAINFAS, 

2002; SISSON, 1999). Registre-se aqui o esforço de Barbosa e dos sócios do IHGB em construir uma 

escrita da história do Brasil, capaz de definir para o país uma memória e, por que não dizer uma identidade 

nacional. (GALVES; BITENCOURT, 2014, p. 36) 
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Art. 1º: Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverá as 

escolas de primeiras letras que forem necessárias. 

Art. 2º: Os Presidentes das Províncias, em Conselho e com audiência 
das respectivas Câmaras, enquanto não estiverem em exercício os 

Conselhos Gerais [1], marcarão o número e localidades das escolas, 

podendo extinguir as que existem em lugares pouco populosos e 
remover os Professores delas para as que se criarem, onde mais 

aproveitem, dando conta a Assembleia Geral para final resolução. 

(BRASIL-REINO. Lei de 15 de outubro de 1827) 

 

Para Demerval Saviani (2011), essa primeira lei de educação do Brasil 

independente estava em sintonia com o espírito da época. Tratava de difundir as luzes 

garantindo, em todos os povoados, o acesso aos rudimentos do saber que a modernidade 

considerava indispensáveis para afastar a ignorância.  

O autor classifica o documento de lei como modesto, mas reconhece aspectos 

positivos, como o conteúdo curricular fundamental da escola primária: leitura, escrita, 

gramática da língua nacional, as quatro operações de aritmética, noções de geometria, 

ainda que tenham ficado de fora as noções gerais das ciências naturais e das ciências da 

sociedade (história e geografia), acrescentando-se os princípios da moral cristã e da 

doutrina religiosa católica no currículo proposto.   

Gondra e Schueler (2008, p. 53) se referem a esta Lei como: 

[...] um conjunto geral de aspectos que, combinados, procuravam dar 

uma forma às escolas de ler, escrever, contar e crer. Com base nas regras 

de criação e manejo desta malha escolar, se pretendeu atingir à 

população que habitava vilas e lugares populosos do extenso Império. 
Aliás, este é um desejo que será frequentemente lembrado, para 

demonstrar a necessidade de novas intervenções na arena educacional, 

o que pode ser explicado pelo fato de se conferir à instrução o estatuto 
de condição mais que necessária para elevar o Império à condição de 

Estado moderno e civilizado.  

Conforme os autores, a lei manifesta a preocupação em expandir a instrução, 

limitada as primeiras letras, para o interior do Brasil. Ao fazê-lo, explicita a necessidade 

do novo, de acordo com a tendência europeia de modernidade.    

A Lei apresentou certas dificuldades em sua interpretação e aplicação, 

principalmente nos artigos referentes ao concurso, contratação e salários dos professores. 

André Castanha (2013, p. 55) afirma que vários documentos foram remetidos à Corte, 

solicitando esclarecimentos de determinados pontos da lei. Por outro lado, várias decisões 

foram tomadas e expedidas pela assembleia geral ou pelo ministério do Império para 

disciplinar as ações administrativas nas províncias. 
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Com a Regência42, especialmente o Ato Adicional (1834)43, ocorreram 

mudanças importantes na organização da educação brasileira. Como previsto no § 2º do 

art. 10 do Ato, adotou-se uma descentralização do ensino primário ao atribuir às 

províncias competência legislativa sobre a instrução pública e o funcionamento de 

estabelecimentos próprios para promovê-la. Essa medida possibilitou a elaboração e/ou 

adaptação de regulamentos, leis e decretos que se constituíram em instrumentos 

necessários e, em muitos casos, eficientes para garantir uma base organizacional no setor 

da instrução pública em cada uma delas.  

Luciano Mendes Faria Filho (2007) aponta para algumas iniciativas 

educacionais no Império no sentido de ampliar o acesso à instrução elementar, para em 

seguida afirmar que: 

a diversidade e a forma desigual como se desenvolveu o processo de 

escolarização primária não deve nos levar a acreditar que a 
descentralização política administrativa possibilitada pelo Ato 

Adicional de 1834 acabou por impedir o desenvolvimento da instrução 

primária no Brasil imperial. (FARIA FILHO, 2007, p. 138) 

Corroborando as ideias de Faria Filho, André Castanha (2013) assinala que o 

Ato Adicional não pode ser culpado pelo fracasso da instrução elementar:  

O Ato Adicional não pode ser o culpado pelo fracasso da instrução 

elementar, pelo contrário, foi uma medida que contribuiu para a difusão 
e democratização da instrução pública, visto que facilitou a criação, 

administração e inspeção das escolas nas diversas vilas e freguesias 

espalhadas pelo Brasil. O lento progresso da instrução se deu devido a 
um conjunto de fatores de ordem política, social, cultural e econômica 

e não pela simples descentralização política e administrativa. 

(CASTANHA, 2013, p. 58) 

Dessa forma, com o Ato Adicional de 1834, as medidas relacionadas a instrução 

pública deveriam se tornar mais ágeis, favorecendo seu processo de expansão, na medida 

em que aproximaria da população radicada nas províncias o processo de decisão, 

possibilitando uma cobrança mais efetiva das autoridades competentes. 

 

                                                
42 Para Miriam Dolhnikoff (2005, p. 19), o arranjo institucional consagrado pelas forças da década de 1830 

e pela revisão dos anos de 1840 foi resultado do processo no interior do qual as elites provinciais se 

constituíram como elites políticas, comprometidas com o novo Estado, evitando assim a fragmentação, o 

que significou a derrota de um projeto de inclusão social. 
43 Emenda constitucional que reconheceu certa autonomia das províncias, eliminando a figura dos 

conselhos gerais provinciais, substituídos por assembleias legislativas, e estabeleceu uma nova divisão dos 

recursos fiscais. 
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3.2 Os Conselhos Presidial e Geral, a Assembleia Legislativa e a Instrução Pública 

 

Para auxiliar o presidente da província na execução de Leis, como a Constituição 

de 1824 e a futura lei de 15 de outubro de 1827, e no trato das questões provinciais, 

destacamos três órgãos que foram de suma importância para a política provincial: o 

Conselho Presidial; o Conselho Geral; e a Assembleia Provincial. 

Não obstante a centralização política característica do primeiro reinado, é 

fundamental salientarmos que existiu uma legislação geral que abriu espaços para a busca 

de relativa autonomia por parte das províncias. Essas possibilidades estavam presentes na 

criação dos mencionados conselhos, emanados de duas ordenações de origens diversas: a 

que instituiu os conselhos da presidência, ainda de autoria da Assembleia Constituinte e 

Legislativa das Províncias do Brasil, e a Constituição outorgada em 1824, que previu os 

conselhos gerais de província. Esses organismos permaneceram em funcionamento até a 

criação das assembleias provinciais, decorrente da parcial descentralização promovida 

em 1834 pelo Ato Adicional. 

Por intermédio da Carta de 20 de outubro de 1823 foi criado um cargo político 

pela Assembleia Constituinte de 1823, que substituiu as juntas provisórias, e ganhou foro 

de representante do Imperador e do poder central ï o presidente da província ï e um órgão 

de cunho provincial eletivo, que garantia a participação dos grupos locais na política 

provincial ï o Conselho Presidial44, que funcionou nos primeiros anos do Império 

brasileiro. 

Dentre os pesquisadores que se debruçam sobre o Conselho Presidial no 

Maranhão, destaco os trabalhos de Marcelo Cheche Galves (2010), Raissa Gabrielle 

Vieira Cirino (2013) e Andrea Pestana de Almeida (2013).  

Marcelo Galves (2010) apresenta a Constituição como construtora, por 

excelência, de formas de ordenamento. A Constituição trouxe para o debate político 

questões atreladas ao seu cumprimento. Sobre o Conselho Presidial do Maranhão, sua 

eleição fora esboçada em junho de 1824, mas concretizada apenas em meados de 1825, 

juntamente com a escolha para deputados e senadores à assembleia geral, também não 

realizada no tempo previsto. Concluídas as eleições para o Conselho Presidial em 1825 ï 

prova consistente do reconhecimento da autoridade estabelecida no Rio de Janeiro ï e 

                                                
44 O Conselho Presidial também aparece na documentação e estudos como Conselho Administrativo, 

Conselho de Presidência e Conselho do Governo. 
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reestabelecida a unidade interna, agora a província se integrava simbolicamente ao 

território do imperador. (GALVES, 2010, p. 287) 

O Conselho Presidial iniciava suas atividades, registradas em atas e livro de 

ordens. A sessão de abertura do Conselho ocorreu em sete de julho de 1825, na sala de 

reuniões do Palácio do Governo.  

Raíssa Cirino (2013) enfatiza que a Carta de 1823 também tratou da eleição e 

atuação dos conselheiros. O artigo 10 garantiu a cada província um Conselho composto 

por seis membros, eleitos de forma semelhante aos deputados da Assembleia45.  

Os conselheiros poderiam ser substituídos por suplentes, que seriam 

todos aqueles que estivessem presentes com votos na lista geral da 

eleição. A falta de imposição de um número limite na lei permitiu a 
participação de muitos suplentes ao longo dos anos, porém, observa-se 

que a preferência de convocação ï a partir da segunda legislatura ï 

recaía sobre aqueles que já houvessem participado do Conselho 
anteriormente e que, consequentemente, já eram conhecedores do 

funcionamento das sessões. Além disso, a facilidade de locomoção para 

a capital a fim de participar das sessões também era levada em conta no 
momento de apontar os suplentes. (CIRINO, 2013, p. 20) 

Em falta do vice-presidente, o conselheiro mais votado após este assumiria as 

sessões (art. 17, p. 12). Já em falta do presidente, do vice, e dos conselheiros, o suplente 

com maior número de votos assumiria, de acordo com o artigo 18 da Carta. Na ausência 

de presidente, vice, conselheiros e suplentes, assumiria a presidência o presidente da 

Câmara da capital (art. 19, p. 12). Por essa razão, o magistrado e também conselheiro 

Joaquim José Sabino de Rezende Faria e Silva governou o Maranhão por curto período 

antes da instalação do Conselho Presidial em julho de 1825. Com a abertura desse órgão, 

Patrício José de Almeida e Silva, como vice, assumiu a presidência até a chegada de Pedro 

José da Costa Barros, presidente nomeado pelo imperador (GALVES, 2010, p. 286). 

O Conselho Presidial expressou a busca por um equilíbrio entre o poder local 

(os conselheiros, eleitos na província) e o poder central (presidente da província, nomeado 

pelo Imperador). O presidente deveria garantir a obediência das leis na província e 

comunicar ao Imperador a situação local. Por sua vez, os cidadãos da província obtiveram 

                                                
45 Segundo Keila Grinberg (2002, p. 223-224), a eleição imperial era indireta, marcada por dois turnos: os 

eleitores primários, ou cidadãos passivos, deveriam ser homens, maiores de 25 anos (com exceções como 

os homens casados, oficiais militares maiores de 21 anos, bacharéis formados em direito e clérigos), e ter 

renda mínima de 100-mil réis; eles votavam nos eleitores de província. Por sua vez, os eleitores de 

província, chamados também de cidadãos ativos, deveriam ter renda mínima de 200-mil réis e organizavam-

se em colégios eleitorais para votar nos candidatos a deputados provinciais, nacionais e senadores. 
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maior participação e representatividade política através do Conselho, além de evitar 

possíveis excessos do presidente. 

Assim, o Conselho Presidial foi instalado em todas as províncias de 
acordo com as instruções da Carta de 20 de Outubro 1823, auxiliando 

na organização do aparato governativo em nível provincial. O órgão era 

formado por seis representantes da elite provincial, os conselheiros, e 

era presidido preferencialmente pelo presidente provincial, um 
representante da Corte, nomeado pelo Imperador. A principal função do 

órgão era auxiliar o presidente no trato das questões provinciais, sendo 

que os conselheiros tinham ora voto deliberativo, ora voto consultivo. 
De uma maneira ou outra, o presidente era obrigado a ouvir o parecer 

do Conselho para tomar as principais decisões referentes à província 

que comandava. (CIRINO, 2013, p. 13) 

O principal dever do Conselho era tratar de questões de cunho provincial, 

especialmente as que demandassem exame e juízo administrativo. O artigo 24 nos traz 

uma extensa lista de matérias que eram objeto do órgão provincial, dentre as quais: ñ2º: 

Promover a educação da mocidadeò (art. 24, p. 12). Dessa forma, era função do Conselho 

Presidial propor ações que fomentassem a instrução na província46. O Conselho atuou em 

diversas áreas, mesmo antes da Lei de 15 de outubro de 1827, por isso, o que nos 

propomos a investigar aqui, foram as Atas do Conselho relacionadas às questões sobre a 

instrução nos sertões maranhenses, de 1825 até a extinção do órgão, em 1834. A partir da 

leitura das atas e despachos, depreendemos variados aspectos do contexto da instrução 

pública no período de instalação e consolidação do novo aparato estatal. 

O gráfico a seguir representa o número de sessões que ocorreram entre 1825 e 

1834, período de funcionamento do Conselho Presidial na província do Maranhão:  

Gráfico 1 - Quantidade de sessões por ano entre 1825-1834  

 

 
 Fonte: Atas do Conselho Presidial. Arquivo Público do Estado do Maranhão. 

                                                
46 Andrea Almeida (2012) mapeou a discuss«o do tema ñeduca«o da mocidadeò nas atas do Conselho 

Presidial na província do Maranhão. 
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